
SUBPROCURADORIA ADMINISTRATIVA, CONVÊNIOS E CONTRATOS
CONTRATO Nº 45/2026/PGM - PROCESSO N° 020.002398/2026-28

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, POR
INTERMÉDIO  DA  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  ECONOMIA/SEMEC  DE  UM
LADO,  E  DO  OUTRO  A  EMPRESA  UZZIPAY  ADMINISTRADORA  DE
CONVÊNIOS LTDA, PARA OS FINS QUE ESPECIFICAM.

Ao vigésimo sétimo dia do mês de maio do ano de dois mil e vinte e seis, o MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, Pessoa Jurídica de Direito
Público Interno, inscrito no CNPJ sob o nº 05.903.125/0001-45, com sede na Av. Sete de Setembro, 237 - Centro, Porto Velho - RO,
78900-000,  neste  ato  representado pela  SECRETARIA MUNICIPAL DE ECONOMIA -  SEMEC,  representada pelo  Sr.  Secretário
WAGNER  GARCIA  DE  FREITAS,  doravante  denominada  CONTRATANTE  e  a  Empresa  UZZIPAY  ADMINISTRADORA  DE
CONVÊNIOS LTDA, inscrita no CNPJ nº. 05.884.660/0001-04, sediada na Avenida Sete de Setembro, n° 2489, Pavimento Térreo –
Bairro  Nossa  Senhora  das  Graças,  CEP  76.804-141,  no  município  de  Porto  Velho,  Estado  de  Rondônia,  neste  ato  legalmente
representada pela Sr. ADÉLIO BAROFALDI, doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente contrato, que tem
por finalidade estabelecer os direitos e obrigações das partes na execução contratual, tudo de acordo com a legislação vigente, em
especial a Lei nº 14.133/2021 e alterações, posteriores, resultante do procedimento licitatório na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO
n°  040/PMRM/2025,  Registro  de  Preços  nº  025/2025  dos  autos  do  Processo  Licitatório  nº  1506/2025  e  Processo  de
Administrativo nº 020.002398/2026-28, mediante as cláusulas e condições seguintes:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:

1.1.  Contratação  de  Sistema  de  Autogestão  de  Frota,  de  gerenciamento,  controle  credenciamento  de  rede  especializada  em
manutenção preventiva e corretiva e fornecimento de peças, pneus, lavador, borracharia, guincho e serviços mecânicos elétricos, solda,
ar  condicionado,  recauchutagem de  veículos  e  equipamentos  leves  e  pesados,  através  de  sistema informatizado  (com software
disponibilizado em tempo real pela Internet) e integrado com tecnologia de cartão magnético físico com senha, visando atender as
necessidades dos veículos, maquinários, motores estacionários entre outros pertencentes ao Município de Porto Velho.

1.2. Objeto da contratação:

1.3. Integram este documento contratual, como parte indissociável, VINCULANDO ESTÁ CONTRATAÇÃO:

• O Termo de Referência Simplificado;

• Ata de Registro de Preço nº 025/2025;

• O Edital de licitação - PREGÃO ELETRÔNICO N° 040/PMRM/2025;

• Processo Licitatório nº 1506/2025 e Processo de Administrativo nº 020.002398/2026-28

• Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA: 

2.1. A vigência do contrato objeto desta contratação será de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do contrato, podendo ser
prorrogado por iguais e sucessivos períodos, mediante Termo Aditivo, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da
Lei n° 14.133, de 2021.

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços
permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado.

2.3. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou
impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS :

A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

Item                                                                Especificação Tipo Quant. Valor unitário Valor total

      02

Serviço de administração e gerenciamento
informatizado de frotas, por meio web e tecnologia de
pagamento por meio de cartão magnético por rede
credenciada, visando o fornecimento de peças, para
veículos e/ou equipamentos SECRETARIA
MUNICIPAL DE ECONOMIA-SEMEC.

  SERVIÇO    01 R$ 67.183,84 R$ 67.183,84

      03

Serviço de administração e gerenciamento
informatizado de frotas, por meio web e tecnologia de
pagamento por meio de cartão magnético por rede
credenciada, visando a manutenção preventiva e
corretiva incluindo lavagem e higienização dos veículos
e/ou equipamentos da SECRETARIA MUNICIPAL DE
ECONOMIA-SEMEC. Inclusive serviço de reboque,
guincho e assistência de socorro mecânico que deve
estar apto a atender 24 (vinte e quatro) horas por dia,
todos os dias da semana, inclusive sábados,
domingos e feriados.

   SERVIÇO     01 R$ 88.186,22 R$ 88.186,22



a) Todas as operações serão realizadas interativamente, via web, entre o sistema da Contratada e o operador – servidor autorizado da
Secretária Municipal de Economia – mediante opções de execução oferecidas (menus).

b) A Contratada deverá ofertar serviços destinados à gestão de frota,  apresentando dados quantitativos, mecanismo e processos
necessários para viabilizar o acesso a sistema, em ambiente web capaz de atender a todas as demandas da Contratante no escopo do
objeto do contrato, e apto a proporcionar soluções globais e integradas, com alto nível de segurança e de controle dos serviços gerais
de  manutenção  dos  diversos  tipos  de  veículos  (carros  de  pequeno,  médio  e  grande  porte,  equipamentos  leves  e  pesados)  da
Secretária Municipal de Economia.

c) A Contratada deverá tornar disponíveis sistemas tecnológicos de intendência, fornecendo serviços de gerenciamento informatizado,
com metodologia de cadastramento, controle e logística, compreendendo, dentre outros:

• Ampla rede de oficinas e concessionárias credenciadas, em todo o território estadual, equipadas para aceitar transações de usuários
do sistema;

• Implantação de sistema integrado, em ambiente web, para veículos componentes da frota da Secretária Municipal de Economia. e
veículos com autorização de uso, proporcionando um controle eletrônico dos serviços de manutenção prestados pelas conveniadas;

• Controle informatizado de sistemas integrados de gestão de frotas possibilitando à Contratante a emissão de relatórios financeiros,
operacionais e gerenciais, que permitam estrito e eficaz acompanhamento da situação de manutenção da frota, da qualidade dos
serviços prestados, bem como total dos gastos envolvidos;

d) A Contratada disponibilizará acesso a software, em ambiente web para gerenciamento da frota da Contratante. Caberá à Contratada
cadastrar todos os veículos que integram a frota da Contratante, inclusive, em campo próprio, registrar os dados da vida mecânica,
quilometragem, custos, identificação dos veículos, datas e horários, tipos de peças, componentes e serviços a serem alimentados por
meio eletrônico em base gerencial de dados disponíveis para a Administração.

e) O sistema de gerenciamento integrado deverá permitir a emissão de relatórios cadastrais, operacionais e financeiros para o controle
e gestão das informações sobre os veículos cadastrados, identificados toda e qualquer transação efetuada, cujo atendimento na rede
credenciada tenha gerado despesas de manutenção e aquisição de peças originais.

f) O prazo para atendimento e solução de problemas técnicos no sistema da Contratada, utilizado no atendimento às demandas da
Contratante não deverá ser superior a quatro horas úteis.

g) Entende-se por horas úteis aquelas ocorridas dentro do horário comercial, isto é, das 8hs às 18hs, de segunda à sexta-feira.

h) Serão consideradas como USUÁRIAS as unidades administrativas determinadas pela Secretária Municipal de Economia, sendo
designados servidores responsáveis  pela  fiscalização e gerenciamento dos serviços,  aos quais,  a  Contratada tornará disponíveis
senhas de acesso ao sistema web de gerenciamento, em diferentes níveis, conforme o caso, e segundo determinação do órgão fiscal.

i) O sistema tecnológico integrado viabilizará o pagamento dos serviços executados e do fornecimento de peças e acessórios, mediante
uso de senha fornecida aos fiscais designados pela administração.

j) A Contratada deverá credenciar, no mínimo, 06 (seis), e tornar disponível outros estabelecimentos para manutenção preventiva e
corretiva dos veículos da Contratante, no Município e em especial em todas as localidades citada no item letra "u", sempre que
houver interesse da Contratante,  observados os critérios estabelecidos neste Contrato.  O prazo para credenciamento será de no
máximo de até 30 (trinta) dias corridos, a contar da solicitação da unidade gestora.

k) As oficinas e concessionárias integrantes da rede credenciada pela Contratada deverão estar plenamente equipadas para prestação
de serviços mecânicos automotivos e fornecimento de peças e acessórios automotivos originais e ou abastecimento.

l) Os estabelecimentos da rede credenciada da Contratada deverão fornecer ao usuário do serviço comprovante da transação efetuada,
com a descrição dos serviços prestados; dos preços praticados, dos descontos ofertados, das garantias praticadas, da data, bem como
identificação da credenciada.

m)  As  oficinas  e  concessionárias  integrantes  da  rede  conveniada  pela  Contratada  deverão  confeccionar  Check-list,  dos  itens  e
acessórios no interior do veículo no momento do recebimento e entrega do mesmo.

• As oficinas e concessionárias integrantes da rede credenciada pela Contratada deverão proceder à entrega ao usuário das peças
substituídas nos veículos, bem como os certificados de garantia e relação de peças utilizadas com marca e modelo.

• As oficinas e concessionárias integrantes da rede pela Contratada deverão fornecer garantia conforme estabelecido abaixo:

• 90 (noventa) dias para as peças repostas e instaladas nas oficinas credenciadas pela Contratada, a partir da emissão da(s) nota(s)
fiscal (is) fatura(s);

• 90 (noventa) dias para os serviços executados pelas oficinas credenciadas pela Contratada onde não houver utilização de peças, a
partir da emissão da(s) nota(s) fiscal(is) fatura(s);

• Os serviços de manutenção corretiva terão garantia mínima de 90 (noventa) dias, exceto alinhamento de direção e balanceamento
que terão garantia de 30 (trinta) dias e os serviços de lanternagem e pintura que será de 06 (seis) meses;

• As peças utilizadas nos serviços poderão ter garantia diferenciada, desde que seja por um período superior à garantia mínima.

n) Durante o prazo de garantia, sem quaisquer ônus para a Secretária Municipal de Economia, os estabelecimentos credenciados, às
suas expensas, estão obrigados a:

• Substituir o material defeitos

• Corrigir defeitos de fabricação;

• Trocar o material, no prazo de até 07 (sete) dias úteis, a contar da data de comunicação da Secretária Municipal de Economia.

• Todos os serviços executados ou materiais fornecidos pelas oficinas e concessionárias conveniadas pela Contratada, estarão sujeitos
à aceitação pela Secretária Municipal de Economia., que aferirá se aqueles satisfazem o padrão de qualidade desejável e necessário,
em cada caso.

o) As oficinas integrantes da rede credenciada deverão ter  como limite máximo de preço,  para peças e acessórios originais que
possuam código da montadora (número de peça), os constantes da Tabela de Preço Oficial da montadora do veículo para o qual
material está sendo adquirido.

p) O Contratante deverá adquirir as peças ou acessórios atentando para o melhor desconto ofertado pela rede credenciada, sendo
considerada como critério a proximidade do local onde o serviço será executado, avaliando-se o custo/benefício.

q)  No caso de comprovada a necessidade de aquisição de peça ou acessório original  (material  com as mesmas características,
especificações e fabricante do que compõe a montagem original dos veículos e equipamentos) que não seja contemplada com código
da montadora (número de peça) na tabela de Preços Oficial da respectiva montadora, a cotação do menor preço ficará a cargo do fiscal



designado pela Secretária Municipal de Economia.

r) A base do cálculo do preço praticado para prestação de serviços de mecânica, elétrica, lanternagem, alinhamento e balanceamento e
outros deverá ser de acordo com o tempo para a execução do serviço constante da Tabela de Tempos Padrão de Reparos adotados
pela montadora de acordo com o modelo do veículo (código, descrição e tempo padrão de execução do serviço).

s) Os serviços somente poderão ser executados após o envio on-line/real time, pela empresa credenciada, de orçamento detalhado,
através dos menus eletrônicos apropriados existentes no ambiente web da Contratada, e respectiva autorização pelo fiscal designado
pelo Município de Porto Velho - RO., que se pronunciará após imediata análise e avaliação do orçamento a ele submetido previamente.

t) Todos os estabelecimentos integrantes da rede credenciada da Contratada deverão ser, por esta, reembolsados, inexistindo qualquer
vínculo ou obrigações financeiras entre a Secretária Municipal de Economia e tais prestadores de serviço.

u) A contratada deverá possuir rede credenciada com abrangência nacional para a manutenção dos veículos da frota oficial da
Secretária Municipal de Economia, devendo obrigatoriamente possuir no mínimo:

• 05 (cinco) oficinas no município de Porto Velho/RO;

• 02 (duas) oficinas no município de Ji-Paraná/RO;

• 02 (duas) oficinas no município de Rolim de Moura/RO;

• 02 (duas) oficinas no Município de Pontes e Lacerda/MT;

• 02 (duas) oficinas no Município de Cáceres/MT;

• 02 (duas) oficinas no Município de Várgea Grande/MT;

• 04 (quatro) oficinas no Município de Cuiabá/MT;

* Oficinas na BR-364 que permita a manutenção do veículo quando em viagem até Brasília/DF, ida e volta.

4. CLÁUSULA QUARTA -  DO VALOR:

4.1. O valor total da contratação é de R$ 155.370,06 (cento e cinquenta e cinco mil, trezentos e setenta reais e seis centavos).

4.2.  No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive
tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4.3. Pelos motivos expostos o valor base para serviços de gerenciamento e manutenção preventiva e corretiva é R$ 88.186,22, sendo o
valor de R$ 67.183,84, para aquisição de peças.

4.4.  No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive
tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5. CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO: 

5.1. O pagamento será efetuado através de ordem bancária e depósito em conta corrente indicada pelo Contratado, à vista da fatura/
nota fiscal por ele apresentada, devidamente certificada, sendo efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições elencadas nas
disposições determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com as legislações e instruções normativas vigentes,
observada ainda a ordem cronológica de sua exigibilidade.

5.2. O pagamento será realizado em até 30 dias após o recebimento da nota fiscal, através de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo CONTRATADO.

5.3.  A  Contratada  deverá  emitir  relatório  informando  a  taxa  de  credenciamento  cobrada  de  cada  estabelecimento  para  fins  de
fiscalização a cada 30 (trinta) dias.

5.4. Juntamente com as notas fiscais/faturas, a Contratada deverá disponibilizar relatórios analíticos e sintéticos do período faturado,
discriminando todas as transações/operações realizadas, por base operacional e respectivo centro de custo, anexando as notas fiscais
dos estabelecimentos na ordem que constam no relatório;

5.5. Deverá apresentar espelhos ou outro instrumento comprobatório dos valores efetivamente cobrados do estabelecimento a título de
taxa Rede sobre os serviços executados e/ou peças fornecidas à CONTRATANTE.

5.6. Ainda, juntamente com a Nota Fiscal, a contratada deverá apresentar relatório a cada 30 (trinta) dias que discrimine o valor bruto, o
valor de desconto com a aplicação da taxa e o valor líquido;

5.7. Deverão ser emitidas as Notas Fiscais no valor líquido e apresentadas à contratante, devendo conter no seu corpo a descrição do
objeto, a indicação do número do contrato e da conta bancária da CONTRATADA.

5.8. Caberá a contratante, a retenção de impostos Federais, Estaduais e Municipais, uma vez que as notas fiscais de prestação dos
serviços geradas pela Rede Credenciada (subcontratadas) deverão ser emitidas em nome da Empresa Gerenciadora (CONTRATADA),
em conformidade com as legislações e instruções normativas vigentes.

5.9. As Notas Fiscais deverão estar acompanhadas das certidões que atestem a regularidade perante as Fazendas Federal, Estadual e
Municipal, ao recolhimento do FGTS e do INSS e aos Débitos Trabalhistas, podendo ser aceitas as certidões positivas com efeito
negativo.

5.10. A Ordem de Serviço só será emitida, após a implantação do sistema e treinamento do pessoal. Em caso de atraso de pagamento,
motivado  exclusivamente  pela  Administração  Contratante,  o  valor  devido  deverá  ser  acrescido  de  atualização  monetária,  a  ser
calculada entre a data limite prevista para o pagamento e o efetivo adimplemento da parcela, mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = N x VP x I, sendo:
EM = encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da Parcela a ser paga

I = Índice de compensação financeira, assim apurado:
I = (TX/100) /365 I = ...............
TX = Percentual atribuído ao Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo
- IPCA



5.11.  Havendo  erro  ou  irregularidade  na  Nota  Fiscal/Fatura  ou  circunstância  que  impeça  a  liquidação  da  despesa,  aquela  será
devolvida  à  contratada  para  as  necessárias  correções,  com as  informações  que  motivaram sua  rejeição,  e  o  pagamento  ficará
pendente até que se providenciem as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização
da situação ou apresentação de novo documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a contratante.

5.12.  A Administração não pagará,  sem que tenha autorização prévia e formalmente,  nenhum compromisso que lhe venha a ser
cobrado  diretamente  por  terceiros,  sejam  ou  não  instituições  financeiras,  à  exceção  de  determinações  judiciais,  devidamente
protocoladas no órgão.

5.13. Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela contratada, de prazo de pagamento,
serão de sua exclusiva responsabilidade.

6. CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE: 

6.1.  Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis  no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado
(cotações/média de mercado).

6.2. Os preços pertinentes ao contrato administrativo poderão ser reequilibrados na vigência do mesmo, desde que justificados de
forma clara  e  convincente,  dentro  dos  parâmetros  legais,  tomando como base de cálculo  os  índices  em vigor  (IPCA/IBGE),  em
conformidade com os estabelecidos no Art. 124, da Lei Federal nº 14.133/2021.

6.3. A licitante vencedora comunicará, por escrito, solicitando as alterações de preços e a data de início da vigência dos mesmos, a fim
de que a administração pública municipal possa fazer uma análise do pedido juntamente com a assessoria jurídica.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES:

7.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários,
até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

7.3.  As  alterações  contratuais  deverão  ser  promovidas  mediante  celebração de  termo aditivo,  submetido  à  prévia  aprovação  da
consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

7.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de
termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

8. CLÁUSULA OITAVA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

8.1. Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, o licitante ou contratado que
praticar  quaisquer das condutas a seguir  descritas,  sujeitando-se às sanções previstas no art.  156 da mesma Lei,  observados o
contraditório e a ampla defesa:

I -  dar causa à inexecução parcial do contrato;

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao
interesse coletivo;

III - dar causa à inexecução total do contrato;

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de
validade de sua proposta;

VII -  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

VIII  -   apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a
execução do contrato;— fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

IX -  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

X -  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

XI - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

8.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, ou pela prática de quaisquer das infrações elencadas no item 8.1, a
Administração poderá aplicar  à CONTRATADA, garantida a prévia defesa,  as seguintes sanções,  previstas no art.  156 da Lei  nº
14.133/2021:

8.3. A advertência será aplicada exclusivamente pela infração prevista no inciso I do item 8.1 (inexecução parcial do contrato), quando
não se justificar a imposição de penalidade mais grave, nos termos do art. 156, § 2º, da Lei nº 14.133/2021.

8.4.  A multa compensatória,  calculada sobre o valor total  do contrato,  será aplicada ao responsável por qualquer das infrações
administrativas previstas no item 8.1, observados os seguintes parâmetros:

a)  0,5%  (cinco  décimos  por  cento)  a  5%  (cinco  por  cento)  sobre  o  valor  do  contrato,  para  infrações  de  natureza  leve,  assim
consideradas aquelas que não acarretem prejuízos significativos à execução contratual (inciso I do item 8.1);

b) 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, para infrações de natureza média (inciso IV do item 8.1);

c) 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, para infrações de natureza grave (incisos II, III, V, VI e VII do
item 8.1);

d) 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor do contrato, para infrações de natureza gravíssima (incisos VIII, IX, X, XI
e XII do item 8.1).

— advertência;

— multa;

— impedimento de licitar e contratar;

— declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

I.

II.

III.

IV.



8.4.1. A multa compensatória poderá ser aplicada cumulativamente com as sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar
e declaração de inidoneidade, nos termos do art. 156, § 7º, da Lei nº 14.133/2021.

8.4.2.  Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valor  de  pagamento  eventualmente  devido  pela
Administração  à  CONTRATADA,  além  da  perda  desse  valor,  a  diferença  será  descontada  da  garantia  prestada  ou  cobrada
judicialmente, conforme art. 156, § 8º, da Lei nº 14.133/2021.

8.4.3. Pelo atraso injustificado na execução do contrato, será aplicada à CONTRATADA multa moratória de 0,33% (trinta e três
centésimos por cento) por dia de atraso, calculada sobre o valor da parcela inadimplida, limitada a 10% (dez por cento) do valor da
parcela em atraso, nos termos do art. 162 da Lei nº 14.133/2021.

8.5. A aplicação da multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do
contrato, com a aplicação cumulada de outras sanções previstas em Lei, conforme art. 162, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021.

8.6. O impedimento de licitar e contratar será aplicado ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV,
V, VI e VII do item 8.1, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar
no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três)
anos, nos termos do art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133/2021.

8.7. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas
nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do item 8.1, bem como pelas infrações previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do mesmo item que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que o impedimento de licitar e contratar, e impedirá o responsável de licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e
máximo de 6 (seis) anos, nos termos do art. 156, § 5º, da Lei nº 14.133/2021.

8.7.1. A declaração de inidoneidade será precedida de análise jurídica e observará as regras de competência previstas no art. 156, §
6º, da Lei nº 14.133/2021.

8.8. Na aplicação das sanções, serão considerados, conforme art. 156, § 1º, da Lei nº 14.133/2021:

I. a natureza e a gravidade da infração cometida;
II. as peculiaridades do caso concreto;
III. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
IV. os danos que dela provierem para a Administração Pública;
V. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

8.9. A aplicação das sanções de advertência e multa será precedida da concessão de prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de intimação da CONTRATADA, para apresentação de defesa, conforme art. 157 da Lei nº 14.133/2021.

8.10. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade requererá a instauração de
processo de responsabilização, conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará os fatos e
circunstâncias e intimará a CONTRATADA para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa
escrita e especificar as provas que pretenda produzir, nos termos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021. 

8.11.  Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas indispensáveis pela
comissão, a CONTRATADA poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da intimação.

8.11.1. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias
ou intempestivas.

8.11.2.  A prescrição  ocorrerá  em 5  (cinco)  anos,  contados  da  ciência  da  infração  pela  Administração,  e  será  interrompida  pela
instauração do processo de responsabilização e suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de
agosto de 2013, bem como por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa.

8.12.  Os  atos  previstos  como  infrações  administrativas  na  Lei  nº  14.133/2021  ou  em  outras  leis  de  licitações  e  contratos  da
Administração  Pública  que  também  sejam  tipificados  como  atos  lesivos  na  Lei  nº  12.846/2013  serão  apurados  e  julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei, conforme art.
159 da Lei nº 14.133/2021.

8.13. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar,
encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos
os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração,
à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle,  de fato ou de direito,  com a
CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia, nos
termos do art. 160 da Lei nº 14.133/2021.

8.14. As sanções aplicadas serão informadas e mantidas atualizadas no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(CEIS)  e no Cadastro  Nacional  de Empresas Punidas (CNEP),  no prazo máximo de 15 (quinze)  dias úteis,  contado da data de
aplicação, conforme art. 161 da Lei nº 14.133/2021.

8.15. Da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data da intimação, dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, a qual, se não a reconsiderar no prazo
de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos, nos termos do art. 166 da Lei nº 14.133/2021.

8.16. Da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade caberá apenas pedido de reconsideração, que deverá ser apresentado no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu
recebimento, conforme art. 167 da Lei nº 14.133/2021.

8.17. A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do item 8.1 exigirá, como condição de reabilitação da CONTRATADA, a
implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, nos termos do art. 156, § 1º, inciso V, e art. 163, parágrafo único, da Lei
nº 14.133/2021.

8.18. A aplicação das sanções previstas nesta Cláusula não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano
causado à Administração Pública, nos termos do art. 156, § 9º, da Lei nº 14.133/2021.

8.19. Aplicam-se subsidiariamente, no que couber, as demais disposições da Lei nº 14.133/2021 e da legislação correlata em matéria
de infrações e sanções administrativas.

9.  CLÁUSULA NONA -  DOS PRODUTOS A SEREM FORNECIDOS, E DOS SERVIÇOS A SEREM PRESTADOS PELA REDE
CREDENCIADA:

9.1. A CONTRATADA deverá manter credenciamento com concessionárias das marcas que compõem a frota da Contratante,
obrigando-se, no mínimo, a atender nas localidades e quantidades indicas, inclusive objetivando manter a GARANTIA DE
FÁBRICA para a revisão dos veículos novos.



9.2. A CONTRATADA deverá manter credenciamento de empresas especializadas no fornecimento de materiais e serviços:

9.3.  Elétrica,  mecânica,  funilaria,  lanternagem,  retificação  e  ajuste  de  motores  e  os  demais  serviços  necessários  para  o  pleno
restabelecimento do veículo da frota automotiva da Contratante. Considerando-se a segurança dos usuários dos veículos oficiais,
somente serão admitidos a reposição de peças automotivas de primeira linha, não sendo permitido o uso de peças recondicionadas/
remanufaturadas ou de segunda linha.

9.4. Cópia de chaves simples e codificadas, assim como na abertura de portas e fechaduras de veículo, cujos valores cobrados não
poderão exceder pesquisa de mercado realizada pela CONTRATADA e submetida à análise do fiscal  da Contratante na data da
necessidade do serviço ou da aquisição do material/peça, ou ainda aos valores constantes no histórico de orçamentos cuja natureza
seja do mesmo serviço/material, datados de, no máximo, 6 (seis) meses anteriores ao orçamento que se pretende pesquisar.

9.5.  Colocação e retirada de películas de controle solar para veículos, cujos valores cobrados não poderão exceder pesquisa de
mercado realizada pela CONTRATADA e submetida à análise do fiscal  da Contratante na data da necessidade do serviço ou da
aquisição do material/peça.

9.6. Socorro mecânico por intermédio de guinchos, plataformas, capazes de atender todas as marcas e modelos de veículos oficiais
pertencentes à frota do órgão gerenciador e participantes, conforme descritos no Termo de Referência, cujos valores cobrados não
poderão exceder pesquisa de mercado realizada pela CONTRATADA e submetida à análise do fiscal  da Contratante na data da
necessidade do serviço.

9.7. Lavagem geral interna e externa, inclusive a seco, polimento cristalizado, lubrificação e afins, cujos valores cobrados não poderão
exceder pesquisa de mercado realizada pela CONTRATADA e submetida à análise do fiscal da Contratante na data da necessidade do
serviço.

9.8. Para melhor compreensão e definição das atividades de lavagem de veículos, seguem abaixo as definições de cada tipo de serviço
deste ramo:

9.9. Lavagem simples é aquela que consiste na limpeza externa, incluindo lataria, conjunto pneu/roda, caixa de rodas, limpeza interna
com aspiração de bancos, carpetes, porta-malas, aspiração e limpeza do painel.

9.10. Lavagem completa consiste na lavagem simples do veículo, acrescida de limpeza/lavagem do motor, carpetes e porta-malas,
aspiração e limpeza do painel, lavagem da carroceria, incluindo parte inferior do assoalho e caixas de-lamas, acrescida de aplicação de
cera automotiva na carroceria do veículo.

9.11. Polimento cristalizado consiste na lavagem completa do veículo acrescida de tratamento mecânico, por meio de máquina de polir
e  produtos,  realizado  por  profissional  competente,  com  vistas  a  restabelecer  o  brilho  original  e  a  eliminação  de  arranhões  e
imperfeições da pintura.

9.12.  Os serviços, inclusive os de lavagem, que não apresentarem, devido as suas peculiaridades, tabela de valores referenciais,
necessitarão  de  especificação no  orçamento  e  deverão  ter  seus  preços  verificados/obtidos  por  meio  de  pesquisa  realizada pela
CONTRATADA, sendo apresentada e submetida à análise do fiscal técnico da Contratante, na data da necessidade do serviço ou da
aquisição do material/peça, nos moldes descritos neste documento, no Termo de Referência e seus anexos.

9.13. Ainda sobre os preços dos serviços/peças referenciados no subitem anterior incidirá o desconto ofertado pela licitante.

9.14. Peças e serviços referentes a tapeçaria/capotaria automotiva.

9.15. Borracharia automotiva, com fornecimento de materiais relativos ao serviço, como pneus, válvulas e câmaras de ar, além de
desempeno e recuperação de rodas de ferro ou de liga leve.

9.16. Alinhamento ou geometria e balanceamento, tanto simples como computadorizado, cambagem e cáster, com o fornecimento dos
materiais relativos ao serviço, como pneus, válvulas de pressão e câmaras de ar.

9.17. Peças e serviços relacionados com blindagem automotiva.

9.18. Não sendo possível atender as necessidades da Contratante quanto aos credenciamentos, a CONTRATADA deverá apresentar
justificativa formal escrita para o fiscal do contrato no prazo máximo de 10 (dez) dias a contar da data que for notificada da carência de
credenciadas.  O  fiscal  analisará  os  motivos  expostos  e,  uma  vez  comprovada  a  real  dificuldade  de  credenciamento,  acatará  a
justificativa. Ainda, em conjunto com o representante da empresa, apontará para a melhor solução.

9.19.  Na  ocorrência  do  descrito  no  item  acima,  quando  exista  estabelecimento  no  cidade/município,  mas  este  não  aceite  o
credenciamento, a CONTRATADA deverá providenciar o reparo/revisão de garantia na localidade mais próxima da unidade de lotação
do veículo a ser manutenido, sendo que esse deslocamento será realizado em caminhão plataforma e às suas expensas, de forma
mais célere possível, sendo utilizado o tempo estritamente necessário para que ocorra o deslocamento (ida e volta ) e reparo/revisão
de garantia.

9.20. Quando não existir estabelecimentos a serem credenciados na cidade/município, a CONTRATADA deverá apresentar justificativa
formal  e indiscutível  desse fato,  e apresentará,  obrigatoriamente,  as opções mais próximas do local  onde o veículo se encontra,
buscando intermediar e facilitar todos os procedimentos para o efetivo reparo do veículo.

9.21. Para execução dos serviços técnicos de manutenção da frota de veículos da CONTRATANTE, as oficinas credenciadas pela
CONTRATADA deverão dispor dos seguintes requisitos mínimos:

9.22. Possuir, preferencialmente, microcomputador, impressora e conexão à internet;

9.23.  Disponibilizar  boxes de serviços  cobertos  e  delimitados em pátio  pavimentado,  dotados preferencialmente  de bancadas de
alvenaria com revestimento cerâmico ou com chapas de metal;

9.24. Possuir equipamentos eletrônicos apropriados para aferições e regulagem de motores;

9.25. Dispor de ferramentaria atualizada para atendimento da respectiva categoria de sua responsabilidade;

9.26. Dispor de área física adequada à prestação dos serviços de manutenção;

9.27. Dispor de equipe técnica preferencialmente uniformizada;

9.28.  Executar os serviços de manutenção preventiva e corretiva de acordo com sua especialidade, com fornecimento de peças,
componentes  e  demais  materiais  destinados  à  manutenção  da  frota  de  veículos  da  CONTRATANTE,  nas  suas  instalações,
independente da marca do veículo;

9.29. Executar os serviços solicitados, com pessoal qualificado, mediante o emprego de técnica e ferramental adequados;

9.30. Devolver os veículos para a CONTRATANTE em perfeitas condições de funcionamento;

9.31. Executar fielmente, dentro das melhores normas técnicas, os serviços que lhe forem confiados, de acordo com as especificações
de fábrica e rigorosa observância aos demais detalhes emanados e/ou aprovados pela CONTRATANTE, bem como executar tudo o
que não for explicitamente mencionado, mas que seja necessário à perfeita execução dos serviços e desde que aprovado pelo fiscal do
contrato;



9.32.  No  caso  de  mau  atendimento,  a  CONTRATANTE  não  mais  utilizará  os  serviços  prestados  pela  oficina  credenciada  da
CONTRATADA, devendo esta ser comunicada dos fatos que motivaram a decisão, a fim de impedir os serviços do estabelecimento no
sistema;

9.33.  Permitir  que  a  CONTRATANTE realize  fiscalização  da  execução  dos  serviços  a  serem prestados;  somente  utilizar  peças,
materiais e acessórios genuínos, similares ou aqueles acertados entre a CONTRATANTE e a rede credenciada de estabelecimentos,
desde  que  atendidas  as  recomendações  do  fabricante  do  veículo  e  não  podendo  valer-se  em  nenhuma  hipótese  de  itens
recondicionados, salvo nos casos excepcionais com autorização expressa da CONTRATANTE;

9.34. Fornecer à CONTRATANTE, por meio do sistema informatizado, orçamentos dos serviços necessários a serem aplicados, com a
relação das peças, componentes e materiais a serem trocados;

9.35. Não aplicar materiais/serviços sem prévia autorização, bem como prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela
CONTRATANTE;

9.36. Disponibilizar local adequado para inspeção prévia de todas as peças a serem substituídas nos veículos, devendo fornecer a
relação delas e seus respectivos códigos, que serão verificados por servidor ou Comissão especialmente designada pela autoridade
competente da CONTRATANTE;

9.37. Receber e inspecionar o veículo da CONTRATANTE;

9.38. Executar os serviços mediante prévia autorização e por meio da emissão de Ordem de Serviço -OS - via internet, aprovadas pela
CONTRATANTE por intermédio do sistema de gerenciamento informatizado

9.39. Disponibilizar profissionais qualificados para prestar os serviços de forma regular e eficiente;

9.40. Providenciar termo de vistoria prévia, devendo fornecer uma via para a CONTRATANTE e responsabilizar-se civil e penalmente
por qualquer descumprimento das disposições legais, inclusive por acidentes decorrentes da ação ou omissão que ocorram durante a
realização dos serviços aprovados na OS via sistema.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: 

10.1. Aplica-se ao presente contrato todas as Legislações pertinentes ao mesmo e reguladoras dos preceitos de direito público, bem
como os itens aqui estabelecidos e no que faltar, os princípios da teoria geral dos contratos e disposições do direito privado.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS: 

11.1. A manutenção e conservação dos veículos da Contratante, por meio de reparação automotiva, revisões em garantia, revisões
preventivas  e  corretivas  realizado  por  rede  credenciada  de  estabelecimentos,  deverá  compreender  os  serviços  de  mão de  obra
referentes à execução de reparos, conservação e recuperação de veículos, com fornecimento de peças, acessórios e materiais de
primeira linha específicos necessários à execução dos serviços relativos à sua correta manutenção, incluindo-se:

11.2. Mecânica Geral: Consiste em serviços de mecânica em motor, retifica, caixa de câmbio, carburação e/ou bomba injetora e refil,
injeção, velas, bomba e bicos injetores, sistema de freios e embreagem e todos os outros serviços afins, incluindo-se a manutenção de
garantia, a ser realizada, exclusivamente, na concessionária autorizada do fabricante do veículo de outros serviços afins.

11.3.  Lanternagem e  funilaria:  Consiste  em serviços  de  troca  e/ou  conserto  de  lataria,  assoalhos,  para-choques,  carrocerias  em
alumínio e madeira (tipo baú), solda em geral e todos os outros serviços afins.

11.4. Pintura / Estufa: Consiste em serviços de pintura automotiva externa e interna, com polimento, cristalização, enceramento e/ou
faixa de identificação do veículo, com secagem rápida e todos os outros serviços afins.

11.4.1. Peças e serviços referentes a tapeçaria/Capotaria: Consiste em serviços de substituição ou conserto de estofados e cobertura
interna do veículo, incluindo não só a tapeçaria, como também a parte mecânica do funcionamento dos bancos, portas, cintos de
segurança, borrachas das portas e todos os outros serviços afins.

11.4.2.  Sistema Elétrico: Consiste no serviço de substituição ou conserto de partes elétricas dos veículos como faróis,  lâmpadas,
condutores, comandos, setas, vidros elétricos, limpadores de para-brisa e outros, e todos os outros serviços afins.

11.4.3. Sistema Hidráulico: Consiste em serviços de substituição ou conserto nos sistemas hidráulicos dos veículos (freios, direção e
outros), e todos os outros serviços afins.

11.4.4. Borracharia completa: Consiste em consertos e serviços em geral, aplicação de remendos em pneus com e sem câmara de ar,
vulcanização, troca de pneus, de câmaras de ar, colocação de rodas, calotas, desempeno e recuperação de rodas de ferro ou de liga
leve, bicos e todos os outros serviços afins.

11.4.5.  Balanceamento,  Alinhamento,  Cambagem e Cáster:  Consiste em serviços de regulagem, simples e computadorizadas,  do
sistema de rodagem do veículo, e todos os outros serviços afins, além do fornecimento de materiais relativos aos serviços, como
pneus, bicos e câmaras.

11.4.6.  Suspensão:  Consiste  nos  serviços  de  substituição  e/ou  consertos  de  amortecedores,  estabilizadores,  borrachas,  calços,
balanças, molas, pivôs, barras de direção e todos os outros serviços afins.

11.4.7. Socorro mecânico/guincho: Consiste em serviços de socorro e transporte, por meio de veículo do tipo guincho capaz de atender
todos os veículos e equipamentos da Contratante, relacionados neste Termo de Referência, 24 horas por dia, todos os dias da semana,
inclusive sábados, domingos, e feriados.

11.4.8. instalação de Acessórios: Consiste nos serviços de conserto e instalação de equipamentos e acessórios de som, imagem e
outros serviços afins.

11.4.9. Vidraçaria: Consiste nos serviços de substituição dos vidros frontal, traseiro e lateral, retrovisores, borrachas dos vidros e portas,
polimento do para-brisa e faróis, instalação e retirada de películas de controle solar (insulfilm) e todos os outros serviços afins.

11.4.10. Ar-condicionado: Consiste nos serviços de reparo do sistema de resfriamento do ar do interior do veículo e equipamentos,
inclusive troca de gás, de elemento filtrante, conserto e substituição do compressor, higienização, troca de componentes eletrônicos, e
todos os outros serviços afins.

11.4.11.  Lubrificação,  filtros  e  fluídos:  Consiste  nos serviços  de fornecimento  e  troca de óleo do motor,  da  caixa de câmbio,  do
diferencial e da direção hidráulica, com substituição dos filtros de óleo, combustível, além dos fluídos de freio e arrefecimento, e todos
os outros serviços e materiais afins.

11.4.12.  Lavagem:  Consiste  nos  serviços  de  limpeza  interna  e  externa  de  veículos,  polimento,  enceramento,  cristalização,  com
aplicação de desengraxantes, silicone, odorizador, aspiração, incluindo a lavagem da pintura, do motor, do chassi e da carroceria,
lavagem a seco, e todos os outros serviços afins.

11.4.13. Chaveiro: Consiste nos serviços de abertura de portas de veículo, assim como na confecção de cópias de chaves simples ou
codificadas, conserto de fechaduras de portas de veículo, de ignição, e todos os outros serviços/materiais afins.



11.4.14.  Certificação:  Consiste  nos  serviços  para  emissão  de  certificações  diversas  para  autorização  de  utilização  de  veículos
(Certificado de Segurança Veicular, Certificado para o Transporte de Produtos Perigosos, Certificado de Cronotacógrafo, etc).

11.4.15. Laudo técnico: Consiste em prestação de serviço de apresentação de laudo técnico de inspeção veicular, laudo para veículos
envolvidos  em danos  classificados  como de  médio  e/ou  grande  monta,  e  qualquer  emitido  por  entidades  de  classe,  órgãos  de
segurança pública, pelo INMETRO ou por empresas por esse acreditadas.

11.4.16.  Blindagem automotiva:  Consiste  nos serviços de reparo,  substituição e  verificação de todos os  acessórios  do veículo  e
equipamentos de blindagem, com substituição de peças, e todos os outros serviços/materiais afins.

11.4.17. Outros: Outros serviços constantes neste termo de referência dos veículos necessários, ou por orientação da Contratante,
desde que a natureza esteja contemplada no objeto da contratação.

11.5.  A  manutenção  preventiva  refere-se  à  execução  de  serviços  obrigatórios  de  revisões  estimadas  no  manual  do  proprietário/
condutor, ou na forma estipulada em contrato (por tempo ou determinada quilometragem, aquele que ocorrer primeiro), levando-se em
conta a quilometragem de 1.000, 5.000, 10.000, 15.000, etc. ou o tempo, precavendo eventuais quebras e defeitos nos veículos,
mantendo-os  em  perfeito  estado  de  uso,  incluindo-se  as  trocas  autorizadas  de  peças  que  se  fizerem  necessárias  ao  bom
funcionamento do veículo, compreendendo todos os serviços executáveis em oficinas mecânicas reparadoras ou concessionárias de
automóveis, obedecendo-se às recomendações do fabricante do veículo, e/ou as recomendações da Contratante.

11.6. A manutenção corretiva destina-se a repor o veículo em perfeito estado de uso, mediante a substituição autorizada de peças que
se apresentarem danificadas, gastas ou defeituosas e/ou execução de regulagens, ajustes mecânicos, elétricos e o que mais seja
necessário  ao restabelecimento das condições do veículo,  compreendendo todos os serviços executáveis  em oficinas mecânicas
reparadoras  ou  concessionárias  de  automóveis,  que  venham  a  ocorrer  fora  dos  períodos  estabelecidos  para  execução  das
manutenções preventivas, para correções de defeitos aleatórios resultantes de desgaste e/ou deficiências de operação, manutenção e
fabricação, garantindo a operacionalidade do veículo, além de preservar a segurança de pessoas e bens. 

11.7. Devem ser observadas e realizadas as revisões periódicas conforme manual do fabricante, atendendo todas as exigências legais
para manter a garantia de fábrica, realizadas em Concessionárias da montadora, conforme a marca dos veículos, em período de
garantia e/ou quando da aquisição de novos veículos.

11.8. Os serviços corretivos ou preventivos, os de revisão em garantia e os reparos a danos provocados por incidentes ou acidentes a
serem executados, além do constante no manual do fabricante do veículo, deverão observar o disposto nos seguintes itens:

11.9.  Revisão  de  todos  os  itens  do  sistema  de  transmissão,  inclusos:  lubrificação  de  diferencial,  caixa  de  câmbio,  folgas  e
balanceamento de eixo cardã, se houver, juntas homocinéticas, cruzetas e suas respectivas coifas, pontas de eixo, coxins e outros
afins.

11.10.  Revisão  de  todos  os  itens  do  sistema de  direção,  inclusos:  aperto  de  parafusos,  regulagem e  conferência  de  terminais,
lubrificação  (graxa  e  óleo),  barra  de  direção,  bomba  de  direção,  folgas,  correia  da  bomba,  caixa  de  direção,  alinhamento,
balanceamento, cambagem das rodas e outros.

11.11. Revisão de todos os itens do sistema de freio, inclusos: regulagem de freio, verificação do desgaste das pastilhas, lonas, dos
discos, tambores, nível do fluído de freio e substituição se necessário, verificação de servofreio, cuícas de freio, cilindro mestre e
auxiliares, freio de estacionamento (cabos, pedais, alavancas), válvulas (pneumáticas) e outros.

11.12. Revisão de todos os itens do sistema de arrefecimento, inclusos: exame do radiador, sensores, aditivos, verificação do nível da
água e mangueiras e outros afins.

11.13. Revisão de motor: verificação das correias, óleo, filtro de óleo e combustível, juntas, coxins, bombas injetoras, sensores, turbinas
e substituições se necessário com fornecimento completo dos insumos e outros.

11.14. Revisão de todos os itens do sistema de suspensão, inclusos: molas, amortecedores, batentes, coifas, bandejas superiores e
inferiores, buchas, pivôs, barras estabilizadoras, rolamentos internos e externos e outros.

11.15. Revisão do sistema de exaustão de gases do motor: escapamentos intermediário e final, catalisadores, sensores, coletores de
escape e suas respectivas juntas.

11.16. Revisão do sistema elétrico, incluindo os acessórios de sinalização emergenciais (sirene, giroflex e estrobos) e outros.

11.17. Serviços de lanternagem, funilaria e pintura (corretiva e/ou estética), reparos, incluindo reposição de peças e acessórios.

11.18. Serviços de borracharia, quando necessário, incluindo o conserto, fornecimento e/ou troca de pneus sem condições de uso ou
segurança, ou danificado e/ou sua respectiva roda.

11.19. Aplicação e/ou remoção de película não refletiva em áreas envidraçadas de veículos, plotagem, envelopamento e adesivagem,
no padrão do contratante. 

11.20.  Serviços de vidraçaria  automotiva,  quando necessário,  incluindo o fornecimento de vidros e guarnições,  incluindo também
reparos para pequenas trincas em para-brisas e vidros laterais, polimento de vidros em geral, inclusive dos faróis.

11.21. Materiais e serviços relacionados com blindagem automotiva.

11.22. Recarga e/ou troca dos extintores dos veículos, que estejam vencidos ou sem carga ou pressão.

11.23. Serviço de reboque, guincho e assistência de socorro mecânico que deve estar apto a atender 24 (vinte e quatro) horas por dia,
todos os dias da semana, inclusive sábados, domingos e feriados, não sendo necessária disponibilidade integral, apenas por demanda,
em veículo do tipo guincho (caminhão), com prancha, conduzido por motorista devidamente habilitado com CNH adequada para o tipo
de veículo e dentro da validade, devendo a ocorrência ser encaminhada e atendida em até 2 (duas) horas, após solicitação feita pelo
fiscal, exceto nos casos em que a distância a ser percorrida não comporte esse prazo.

11.24. Não sendo possível o atendimento da demanda dentro do prazo estabelecido devido a escassez de serviços de guincho na
região, ou pela distância do local de saída do veiculo e o da ocorrência, a CONTRATADA deverá entrar em contato imediatamente com
o Fiscal de Contrato e apresentar justificativa. O fiscal analisará os motivos expostos e, uma vez comprovada a real dificuldade, acatará
a justificativa e dilatará o prazo de atendimento.

11.25. Serviço de lavagem geral interna, externa, aspiração, lavagem de motor, enceramento, polimento, cristalização, lubrificação geral
e lavagem geral de estofamentos e teto, inclusive a seco, e outros serviços relacionados com lavagem e limpeza geral do veículo. 

11.26. Serviços de reparação de acessórios dos veículos de emergência, sejam de comunicação, sonoros ou luminosos, bem como as
peças e reposições dos mesmos.

11.27. Serviços de confecção de chaves simples ou codificadas para veículos, além de abertura de portas e reparo em fechaduras de
portas de veículos, que se façam necessários.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA DA CELEBRAÇÃO DO CONTRATO: 

12.1. O contrato será celebrado no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas da data da ciência ao chamamento.



13.  CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO MODELO DE EXECUÇÃO – ESPECIFICIDADES: 

13.1.  A cada  necessidade  de  serviço,  o  fiscal  da  frota  responsável  efetuará  a  abertura  de  solicitação  (primeiro  orçamento)  em
estabelecimento  credenciado  pela  CONTRATADA,  sendo  que  o  credenciado  deverá  apresentar  orçamento,  de  forma  detalhada,
abrangendo código, nome/descrição, marca e quantidade de peças, número de horas e descrição dos serviços a serem executados,
tempo padrão para realização do serviço, bem como a quantidade de quilômetros necessários para o transporte do veículo (quando
utilizado serviço de guincho), incluindo a garantia das peças e serviços.

13.2. O procedimento para reparo de um veículo seguirá a seguinte sistemática, que configura o gerenciamento compartilhado de
manutenção de frota:

13.3.  Havendo  necessidade  de  execução  de  serviços,  o  fiscal  da  localidade  de  lotação  do  veículo  solicitará  orçamento  à
CONTRATADA, por meio de um estabelecimento credenciado, escolhido a seu critério (do fiscal).

13.4. O credenciado fornecerá o primeiro orçamento on-line, no prazo máximo de até 12 (doze) horas comerciais, contadas a partir da
hora do pedido do fiscal ou da entrega do veículo no estabelecimento credenciado (caso haja necessidade ou manifestação), registrado
no sistema.

13.5. Hora comercial é aquela considerada entre 08h e 18h do mesmo dia. Se, por exemplo, a solicitação tiver sido feita às 16h, o
prazo da credenciada finalizará às 17h do dia seguinte.

13.6. A fim de esclarecer o item 13.4, o prazo estabelecido iniciará a partir do registro no sistema da solicitação de orçamento, exceto
quando houver necessidade de apresentação do veículo no estabelecimento, momento em que, entregue o veículo, contará o prazo.
Se ocorrer qualquer manifestação por parte do estabelecimento, esse deverá ocorrer via sistema, para que não restem frustradas as
formas de se contabilizar o não atendimento, ou seu retardo.

13.7. A CONTRATADA então deverá encaminhar pedido de, pelo menos, duas outras cotações a sua rede credenciada, que terão o
mesmo prazo, para apresentação do orçamento no sistema.

13.8. A partir do momento que o orçamento for disponibilizado no sistema, a CONTRATADA terá até 12 (doze) horas comerciais para
realizar as negociações necessárias e apresentar sua aprovação dos orçamentos/cotações, disponibilizando-os para aprovação do
fiscal,  com todas os itens contratuais verificados e entrega das pesquisas quanto à conformidade de peças/produtos/acessórios e
serviços.

13.9. A decisão quanto a aprovação de execução de orçamentos é EXCLUSIVA dos fiscais técnicos/gestores, sendo certo que tantos
quantos forem os orçamentos e cotações relacionados ao mesmo serviço, devem ser disponibilizados pela CONTRATADA para que a
Contratante analise e adote as providenciar que julgar pertinentes, não podendo "bloquear" quaisquer orçamentos, sendo certo que
deve ser mantido, orçamento por orçamento, o histórico desde o lançamento inicial, até as negociações e os valores finais, para que
reste comprovada a atuação da empresa contratada e os resultados de economicidade.

13.10. A CONTRATADA é responsável pela cobrança para que as empresas credenciadas respondam as solicitações de orçamento/
cotações/ dentro do prazo estabelecido, que é de até 12 (doze) horas comerciais, contadas a partir da hora do encaminhamento da
cotação, registrada no sistema.

13.11. A CONTRATADA é a responsável pelo tratamento das omissões relacionados aos pedidos não atendidos pela rede credenciada,
cujo prazo é de até 12 (doze) horas comerciais, contadas a partir da hora do lançamento da primeira solicitação constante no sistema,
esclarecendo que essas horas não são cumulativas com outras solicitações relacionadas com o mesmo orçamento.

13.12. O estabelecimento que receber a aprovação para execução de um orçamento, terá até 1 (um) dia útil, a partir da aprovação, nos
casos de serviços corriqueiros, podendo atingir, para demais serviços, até 5 (cinco) dias úteis, após o que deverá ser apresentada
justificativa, sendo que casos específicos deverão ser analisados de acordo com o problema apresentado.

13.13. Os percentuais de desconto contratados para serviços e peças deverão constar no orçamento antes da aprovação pelo fiscal
responsável, e sempre que não forem alcançados tais descontos por não concessão por parte do credenciado, ou outro fator, esse será
glosado definitivamente no faturamento da CONTRATADA, independentemente do orçamento ter sido aprovado, pelo fiscal, sem os
descontos devidos.

13.14. Independente dos descontos contratados e dos valores máximos admitidos para peças e serviços, a CONTRATADA deverá
primar  por  reduzir  os  gastos  com manutenção da Contratante,  buscando potencializar  as  negociações com os estabelecimentos
credenciados.

13.15. Sempre que a CONTRATADA aprovar orçamentos, sem observância dos itens tratados no Termo de Referência e seus Anexos,
a Contratante efetuará glosas dos valores excedentes, sem prejuízo de o fiscal ter feito aprovação anterior, no próprio sistema.

13.16. O fiscal responsável pelo veículo a ser reparado deverá verificar a conformidade dos valores e tempos apresentados, utilizando
os sistemas, tabelas tempárias e de preços das fabricantes disponibilizados pela contratada.

13.17.  A credenciada pela CONTRATADA deverá disponibilizar  local  adequado para inspeção prévia de todas as peças a serem
substituídas nos veículos da Contratante, fornecendo relação das mesmas e seus respectivos códigos, que serão verificados pelo fiscal
da Contratante.

13.18. Nos orçamentos apresentados pela CONTRATADA deverão constar também as seguintes informações: data de emissão, marca/
modelo e ano do veículo, placa do veículo, hodômetro do veículo no momento do orçamento, e campo —observaçõesǁ para inclusão
de informações que sejam de caráter relevante para o fiscal do Contrato, sendo de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA os
prejuízos advindos da omissão dessas informações.

13.19. Caberá à CONTRATADA verificar se o preço inicial proposto está de acordo com o preço praticado no mercado, o que deverá
ser feito por meio de consulta on-line aos sistemas contratados, Audatex/Molicar, Cilia, Orion, ou outro similar, ou ainda, quando não
disponível  nesse, por pesquisa em estabelecimentos concessionários do fabricante,  local  ou regional  (no município/cidade ou,  no
máximo, no estado onde se localiza o estabelecimento que apresentou o orçamento), de venda de peças e/ou serviços similares, e
ainda verificar a conformidade quanto ao tempo padrão indicado, devendo fazer todos os ajustes, antes da liberação do orçamento para
aprovação  pelo  fiscal,  observando  as  obrigações  descritas  no  Termo  de  Referência  e  seus  Anexos,  sendo  que  as  consultas
apresentadas deverão conter marca, modelo, motorização, versão e ano fabricação/modelo.

13.20. Após a CONTRATADA realizar as verificações no orçamento e o liberar para aprovação, ainda que tenha deixado de observar
algum dos itens contratados, esse poderá ser aprovado pelo fiscal, sem prejuízo de glosas definitivas no momento da preparação e
conferência do pagamento mensal da fatura correspondente e/ou subsequente.

13.21. O fiscal poderá recusar os orçamentos, pedir sua revisão, inclusão de itens ou aceitá- los parcialmente, comprometendo-se a
CONTRATADA, e sua rede credenciada, a executar ou fornecer o que for aprovado em todo ou em parte, tendo a CONTRATADA o
prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da rejeição, para incluir, refazer ou corrigir os serviços não aceitos.

13.22. Para peças exclusivas, onde não haja parâmetros para comparação em razão da existência de um único fornecedor, dever-se-á
registrar  essa informação,  que servirá,  por  meio  da apresentação de notas fiscais  ou documentos que comprovem fornecimento
anterior, como justificativa para a ausência de comparativos de mercado.

13.23.  No  caso  de  veículos  que  tenham  modificações  estruturais,  pela  especificidade  das  atividades  desenvolvidas,  e



consequentemente as partes que também sofreram adaptações (mecânicas e/ou elétricas), o parâmetro de comparação não levará
mais em conta a originalidade inicial (antes da modificação), mas sim aquela configuração apresentada desde o início do uso pela
Contratante

13.24. Cada Fiscal responsável pela unidade de lotação do veículo a ser manutenido deverá acompanhar e fiscalizar a execução dos
serviços e o fornecimento das peças, objeto da contratação, podendo sustar, recusar, mandar fazer, refazer ou desfazer qualquer
serviço que não esteja de acordo com as condições e exigências especificadas, bem como receber as peças substituídas.

13.25.  É prerrogativa do Fiscal  técnico responsável  pela unidade de lotação do veículo rejeitar,  no todo ou em parte,  serviço ou
fornecimento executado em desacordo com o Termo de Referência e seus anexos.

13.26. Os orçamentos apresentados pelas credenciadas da CONTRATADA terão validade mínima de 60 (sessenta) dias,  período
durante o qual não poderá alterar os preços das peças e serviços orçados, independente de flutuações do mercado e da data em que a
Contratante autorizar a execução dos serviços.

13.27. Havendo alteração nos preços praticados pelas montadoras, caberá à CONTRATADA atualizá-los nos sistemas contratados, ou
fornecer à Contratante as novas tabelas de preços atualizados.

13.28.  As  peças  e  suas  quantidades,  bem  como  o  número  de  horas/serviços  a  serem  executados,  deverão  corresponder  ao
efetivamente necessário para a realização da respectiva manutenção do veículo, devendo as credenciadas pela CONTRATADA abster-
se de propor peças, serviços e horas em desacordo com o realmente empregado em cada caso concreto, conforme o que prevê o
fabricante do veículo.

13.29. Após receber solicitação para remover o veículo, a ser emitida pelo Fiscal responsável pela unidade de lotação do bem a ser
manutenido, ou receber o veículo com condições próprias de locomoção em suas instalações, o credenciado da CONTRATADA terá
um prazo de até 02 (dois) dias úteis para apresentar orçamento para os devidos reparos, ou não tendo condições de fazê-lo nesse
prazo, deverá apresentar as justificativas ao Fiscal, informando por escrito um novo prazo, que será analisado pelo fiscal responsável,
em consonância com o serviço a ser executado.

13.30. Poderão ser trocadas todas as peças que compõem o veículo, inclusive de seus acessórios, desde que o orçamento com as
novas peças de primeira linha não ultrapasse a importância de 50% (cinquenta por cento) do valor de mercado do veículo, nos termos
do Art. 2º da Instrução Normativa nº 03, de 15 de maio de 2008, do Ministério do Planejamento Orçamento e Gestão

13.31. Fica estabelecido o uso da tabela FIPE para consulta do valor de mercado dos veículos a serem consertados, assim como
balizar as autorizações de reparos/manutenções, que não podem ultrapassar 50% (cinquenta por cento) do valor venal do bem, no
período de 12 (doze) meses, sem considerar acessórios e equipamentos adicionais.

13.32. Os fornecimentos de produtos e serviços contratados deverão ocorrer no prazo de até 10 (dez) dias úteis após a assinatura do
contrato.

13.33. Na impossibilidade do início execução no prazo estipulado no item acima, os prazos de credenciamento constantes do item
neste termo deverão ser rigorosamente observados.

13.34. Os serviços prestados deverão ser executados rigorosamente de acordo com a legislação vigente, termos deste documento e
demais documentos aplicáveis ao processo.

13.35. O atesto de fatura pelo fiscal da Contratante não modifica, restringe ou elide a plena responsabilidade da CONTRATADA de
entregar os materiais de acordo com as condições e especificações contidas no Termo de Referência, na proposta da CONTRATADA e
no Contrato, nem invalida qualquer reclamação que a Contratante venha a fazer em virtude de posterior constatação de unidade
defeituosa ou fora de especificação, garantida a faculdade de troca.

13.36. Havendo alguma peça, material, produto ou serviço que não conste nos sistemas fornecidos pela CONTRATADA, essa deverá
efetuar a consulta de preços de mercado, para atestar a conformidade dos valores cobrados, e apresentá-la ao fiscal do contrato, nos
moldes descritos no Termo de Referência e seus anexos.

13.37. Os serviços de revisão em garantia ou demais trocas de peças e/ou serviços realizados em concessionárias das montadoras
obedecerão critério de aceitação, de acordo com os itens previstos no manual do fabricante e conforme valores de pacotes de revisão e
de peças/serviços a serem praticados na data do evento, pela concessionária da marca, mediante comprovação por pesquisa, local ou
regional (no município/cidade ou, no máximo, no estado onde se localiza o estabelecimento que apresentou o orçamento), que deverá
ser feita e apresentada pela CONTRATADA, ao Fiscal.

13.38. Os produtos ou serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes
neste caderno, no Termo de Referência e seus anexos e na proposta, devendo ser substituídos de forma imediata e às custas da
CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

13.39.  A CONTRATADA é a  única responsável  pelo pagamento às credenciadas pelo valor  efetivamente consumido,  não
respondendo, em nenhuma hipótese, a CONTRATANTE, nem solidária e nem subsidiariamente, por esse pagamento. 

13.40. O pagamento por parte da CONTRATADA em favor da rede credenciada deverá ocorrer PREFERENCIALMENTE em parcela
única,  no  prazo  usualmente  praticado  pela  empresa  no  mercado,  desde  que  não  seja  superior  a  30  (trinta)  dias,  contados  da
autorização de pagamento dos serviços ou fornecimento de peças feita pelo fiscal no sistema.

14.  CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:

14.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o presente instrumento e os termos de
sua proposta;

14.2.  Exercer  o acompanhamento e a fiscalização dos serviços executados,  por  servidor  especialmente designado,  anotando em
registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

14.3. Pagar à Contratada o valor resultante dos serviços, no prazo e condições estabelecidas neste instrumento;

14.4. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela contratada;

14.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

14.6. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele
substituído, reparado ou corrigido, no total ou em p arte, às suas expensas;

14.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei 14.133/2021 e neste Contrato;

14.8.  Explicitamente  emitir  decisão  sobre  todas  as  solicitações  e  reclamações  relacionadas  à  execução  do  presente  Contrato,
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução
do ajuste.

14.09. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo
de 30 (trinta) dias.



14.10. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste instrumento.

14.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à
execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

14.12. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo
Contratado.

14.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº
14.133, de 2021.

14.14. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

• exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela
indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

• direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

• promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização destes em atividades distintas
daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado;

• considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação,
especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.

14.15. Prestar todos os esclarecimentos solicitados pela Contratada relativos à execução do objeto deste instrumento.

14.16.  Fornecer  ao  CONTRATADO,  após  a  lavratura  do  contrato,  o  cadastro  completo  dos  veículos  contendo  todos  os  dados
necessários à execução do objeto deste certame, bem como toda e qualquer alteração referente à frota durante a vigência do contrato.

14.17. O gestor do contrato somente autorizará o fornecimento ou a execução de serviço, cujo preço for compatível com o estabelecido
no mercado,  devendo,  em cada autorização,  demonstrar  a compatibilidade,  através da comparação do preço final  proposto,  com
tabelas de preços e quantitativos elaboradas por entidades idôneas, cujos critérios de mensuração sejam obtidos mediante adequadas
técnicas quantitativas;

14.18. Devolver ao CONTRATADO, ao final do período de vigência do contrato, todos os materiais e equipamentos envolvidos na
presente contratação, se houver, cedidos ao CONTRATANTE em regime de comodato, no estado em que se encontrarem;

14.19. Definir as políticas (regulamento geral) de manutenção, assistência técnica e alienação da frota oficial, por meio do órgão gestor
do contrato.

14.20. A Administração não pagará, sem que tenha autorização prévia e formalmente, nenhum compromisso que lhe venha a ser
cobrado  diretamente  por  terceiros,  sejam  ou  não  instituições  financeiras,  à  exceção  de  determinações  judiciais,  devidamente
protocoladas no órgão.

15.  CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:

15.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente
seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.  A Contratada deverá indicar um preposto para
representá-la na execução do contrato:

15.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente
justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

15.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II).

15.3.  Alocar  os  empregados necessários  ao perfeito  cumprimento  das cláusulas deste  contrato,  com habilitação e  conhecimento
adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia
deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência.

15.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,
os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.

15.5.  Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causado por empregados,  representantes  ou prepostos,  direto  ou
indiretamente, inclusive os decorrentes de materiais com defeitos, durante os prazos de validade da garantia dos mesmos;

15.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133,
de 2021.

15.7. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato, sem prévia e expressa anuência do Contratante;

15.8. Substituir em 24 horas o objeto que apresentar defeitos, assim atestados pelo designado pela fiscalização/recebimento;

15.9. O vencedor deverá ofertar os serviços que estejam de acordo com os padrões de qualidade e segurança.

15.10.  Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a
qualquer tempo, aos documentos relativos à execução do objeto.

15.11.  Prestar  todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante,  apresentando a documentação toda documentação
comprobatória solicitada.

15.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou
que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

15.13. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que
fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

15.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de
quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

15.15. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para
habilitação na licitação.

15.16. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.



15.17. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos
custos variáveis decorrentes de fatores futuros e in certos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d,
da Lei nº 14.133, de 2021.

15.18. Executar o serviço conforme a demanda da Contratante, mediante Ordem de Serviço.

15.19. Será de inteira responsabilidade da Contratada todo o investimento necessário à implantação do sistema, tais como: instalação,
gravação e transmissão de dados, migração, backup, segurança, credenciamento da rede de empresas fornecedoras, manutenção do
sistema e treinamento do pessoal e fornecimento de manuais de operação.

15.20. A Contratada deverá fazer uma apresentação ilustrativa do funcionamento da senha e dos protocolos de atendimento a serem
observados no ambiente web em até 10 (dez) dias corridos a contar da assinatura do contrato, no local e horário a serem determinados
pela Coordenadoria de logística.

15.21. A Contratada deverá fornecer manual explicativo para utilização dos sistemas de atendimento no ambiente web abrangendo
todos os perfis e configurações de menus de acesso e consolidação de dados, na quantidade a ser definida pela Secretária Municipal
de Economia., conforme a necessidade.

15.22. O estabelecimento credenciado deverá responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados à Contratante, por dolo
ou culpa, bem como por aqueles que venham a ser causados por seus prepostos, em idênticas hipóteses.

15.23.  O estabelecimento credenciado responsabilizar-se-á pela guarda e segurança dos veículos enviados para manutenção  nas
oficinas/concessionárias credenciadas, ressarcindo a Secretária Municipal de Economia. quaisquer danos que venham a ocorrer a
esse, para os quais não tenha concorrido a Contratante

15.24. A Contratada deverá manter sob a sua exclusiva responsabilidade toda a supervisão e direção da execução completa e eficiente
do contrato, inclusive de todos os elementos necessário s à manutenção e o correto funcionamento dos sistemas empregados.

15.25. A Contratada deverá manter durante a vigência do contrato as condições de habilitação para contratar com a Administração
Pública, apresentando, sempre que exigido, os comprovantes de regularidade fiscal.

15.26.  A  Contratada  deverá,  sempre  que  lhe  for  exigido,  apresentar  os  comprovantes  de  regularidade  fiscal  da  empresa,  em
conformidade ao artigo 195, § 3° da Constituição Federal.

15.29. A Contratada deverá fornecer tantas senhas quantos forem solicitadas, além da previsão inicial, pela Secretária Municipal de
Economia, sem qualquer ônus adicional.

15.30. Será exigida a prestação de garantia pela CONTRATADA, no percentual de 5% (cinco cento) do valor total do contrato.

15.31. A Contratada deverá recompor o valor da garantia contratual sempre que a anterior vença ou tenha o seu valor reduzido em
razão de aplicação de quaisquer penalidades, ou ainda sempre que ocorrer modificação no valor do contrato, durante a sua vigência.

15.32.  À Contratada serão vedados,  sob pena de  rescisão e  aplicação de  qualquer  outra  penalidade cabível,  a  divulgação  e  o
fornecimento de dados e informações referentes aos serviços objeto do contrato.

15.33. A Contratada não poderá se valer do contrato para assumir obrigações perante terceiros, dando-o como garantia, nem utilizar os
direitos de crédito a serem auferidos em função dos serviços prestados, em quaisquer operações de desconto bancário, sem prévia
autorização da Secretária Municipal de Economia.

15.34. A Contratada responderá civil e administrativamente, sem prejuízo de medidas outras que possam ser adotadas, por quaisquer
danos causados à Administração Pública, ou a terceiros, em razão da execução dos serviços.

15.35. O estabelecimento credenciado obriga-se a reparar, corrigir, substituir, total ou parcialmente, às suas expensas, serviços objeto
do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes de execução irregular, de emprego de equipamentos
inadequados ou não correspondente s às especificações.

15.36.  A  Contratada  deverá  facilitar  a  ação  de  fiscalização  da  Secretária  Municipal  de  Economia.,  fornecendo  informações  ou
promovendo acesso à documentação dos serviços em execução, e atendendo prontamente às observações e às exigências por ela
apresentadas.

15.37. São da exclusiva responsabilidade da Contratada todas as despesas com:

a) Disponibilidade de todos os equipamentos necessários à execução dos serviços, nos termos descritos neste Termo de Referência
Simplificado;

b) Operação e controle dos sistemas web utilizados, o que inclui todos os recursos técnicos, materiais e humanos;

c) Manutenção permanente de modo a não incorrer na descontinuidade dos serviços;

d) Todas as despesas com custos diretos e indiretos requeridos para a execução dos serviços objeto do Contrato.

e) A Contratada deverá treinar e capacitar os servidores indicados pela Contratante a utilizar todos os recursos do sistema;

f) A Contratada deverá disponibilizar senhas, bloqueio e desbloqueio, além dos demais serviços inerentes ao objeto do contrato;

g) A Contratada deverá entregar a Contratante quando solicitado cópia dos contratos firmados com as credenciadas.

h)  A Contratada deverá  providenciar  o  credenciamento  de oficinas  em localidades onde sejam instaladas novas Residências  da
Secretária  Municipal  de  Economia.,  em  todo  o  território  estadual,  que  venham  a  ser  de  interesse  da  Contratante  por  razões
operacionais, procedendo à confecção e a entrega de senhas adicionais, conforme o caso, atendendo às solicitações do Fiscal do
Contrato, sem custos adicionais;

i) Cadastrar, em caso de veículo dentro da garantia de fábrica, concessionárias para a execução do referido serviço, em havendo mais
de uma na região será proporcionada a livre concorrência, como nos veículos fora de garantia;

j) Durante toda a execução do contrato, deverão ser mantidas, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições
de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

l) Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência Simplificado e de sua proposta, com recursos necessários ao
perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;

15.38. Prestar aos veículos da CONTRATANTE os seguintes serviços, através dos estabelecimentos credenciados e conforme termo
de referência:

a ) Assistência mecânica;
b) Manutenção corretiva e preventiva;



c) Revisão;
d) Assistência e reparos no sistema elétrico;
e) Lanternagem em geral, pintura e funilaria;
f) Substituição e instalação de peças e acessórios (utilizando-se obrigatoriamente preços de mercado);
g) Vidraçaria, capotaria e tapeçaria;
h) Reboque de veículos 24 horas;
i) Chaveiro;
j) Serviços de borracharia.

15.39. Fornecer através da rede credenciada à CONTRATANTE, bem como utilizar no serviço de reposição de peças em seus veículos,
peças  e  acessórios  originais  ou  genuínos,  novas  e  de  primeiro  uso,  não  podendo  valer-se,  em  nenhuma  hipótese,  de  itens
recondicionados, excetuando-se nos casos de viaturas fora de linha de fabricação de peças novas.

15.40. Exigir que o estabelecimento credenciado devolva à CONTRATANTE, através do condutor do veículo em manutenção, as peças,
materiais e acessórios que forem substituídos por ocasião dos reparos realizados.

15.41. Fornecer ao Setor Administrativo/ Transporte da Contratante todo o material e documentação técnica necessária para a perfeita
administração e acompanhamento do Contrato, tais como códigos de peças, tabela de preços do fabricante (TMO), códigos e rotinas
de operação, planos de manutenção recomendados pela fábrica, a Lista ou Tabela de Tempo de Serviço e reparos, no prazo máximo
de 5 (cinco) dias úteis após a solicitação formal.

15.42. A Contratada deverá exigir que o estabelecimento credenciado forneça à mesma, cópia simples da nota fiscal referente ao
serviço efetuado, constando detalhamento do fornecimento e/ou serviço prestado, incluindo o custo da mão-de-obra – homem/hora (em
sendo o caso), sob pena de não serem computadas as faturas dos serviços que tiverem sido realizados e não forem enviadas dentro
do prazo de fechamento da sua Nota Fiscal, sendo que, nesse caso, a Credenciada deverá aguardar novo encerramento de fatura.

15.43.  A rede credenciada NÃO poderá colar nos veículos e equipamentos da administração pública, decalques ou adesivos com
propaganda própria da CONTRADATA ou de terceiros.

15.44. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo máximo de 07 (sete) dias,
os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, a
critério da Administração.

15.45. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de
quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

15.46.  A Contratada quando solicitada pela  Contratante,  deverá apresentar  no prazo de 05 (cinco)  dias úteis  á  relação da rede
credenciada.

15.47. Repassar, ao final do contrato, à Contratante ou a quem ela determinar, todos os dados históricos dos veículos que receberam
manutenção, de forma que esses dados possam ser migrados para sistema próprio da Secretária Municipal de Economia. ou por ele
contratado.

15.48. Para efeito de ampliação da rede credenciada, a Contratada, efetuará convocação as empresas fornecedoras ou prestadoras de
serviço do ramo, através da divulgação de aviso, publicado em jornal de circulação Regional e em página oficial na internet, pelo menos
a cada 03 (três) meses, sendo o primeiro publicado até 15 (quinze) dias após a assinatura do contrato.

15.49. A Contratada deverá franquear, quando solicitado, inclusive aos órgãos de controle, acesso ao sistema de gerenciamento da
frota a fim de que, por meio de auditoria, seja aferida a fidedignidade de suas informações.

15.50.  Aceitar  nas  mesmas  condições  contratuais  os  acréscimos  ou supressões  que  se fizerem  necessários,  decorrentes  de
modificações de quantitativos ou projetos ou especificações, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratual atualizado,
de acordo com o Art. 125, da Lei Federal 14.133/2021, sendo os mesmos, objeto de exame deste Município.

15.51. Retirar a Nota de Empenho e assinar Termo Contratual ou instrumento equivalente junto ao Contratante no prazo de até 05
(cinco) dias úteis, contados da ciência da convocação, prorrogáveis pelo mesmo período quando devidamente justificado, bem como
fornecer,  em até  10  (dez)  dias  contados  da  assinatura  do  contrato,  relação  completa  das  oficinas  conveniadas  e  comunicar  ao
Contratante qualquer acréscimo ou supressão ocorrida.

15.52. Realizar cadastro no sistema SEI, bem como manter suas informações atualizadas até o término de suas obrigações.

15.53. A contratada deverá credenciar oficinas, concessionarias/representantes autorizados das Marcas dos Equipamentos e Veículos
da Frota, relacionadas no anexo I deste Termo de Referência

15.54.  A  contratada  deverá  emitir  termo  de  compromisso  das  redes  credenciadas  atestando  que  os  estabelecimentos  detém o
conhecimento  das  exigências  deste  Termo  de  Referência  e  demais  anexos  ao  edital  da  licitação,  quando  da  realização  dos
credenciamentos.

15.55. Menor Taxa de administração a ser cobrada da rede credenciada limitando ao percentual máximo de até 10% (dez por cento).

15.56. A Contratada deverá realizar o treinamento de 15 (quinze) gestores e usuários envolvidos na utilização da solução proposta, a
ser realizado nas instalações da sede da Secretária Municipal de Economia., ou em outro local previamente determinado, no prazo
máximo de 10 (dez) dias contados a partir da data da entrega dos dados cadastrais dos usuários por meio da Divisão de Transportes e
Logística (DTLO) – Secretária Municipal de Economia - SEMEC.

15.57. A Contratada deverá disponibilizar 01 (um) instrutor, com capacidade técnica em informática e conhecimento e domínio teórico e
prático no sistema de gerenciamento, para treinamento de até 15 (quinze) servidores da Secretária Municipal de Economia., com carga
horária de 20 (vinte) horas.

15.58.  A Contratada deverá disponibilizar  assistência operacional  à  CONTRATANTE, no período das 8:00 horas às 18:00 horas,
através de atendimento por: celular, WhatsApp, ou chat integrado ao sistema. Esses sistemas deverão ser operados por funcionários
que detenham capacidade técnica em informática e conhecimento e domínio teórico e prático no sistema de gerenciamento.

15.59. A contratada deverá fazer constar nas faturas mensais o montante já aplicando percentual de desconto da taxa administrativa
devidamente discriminado.

15.60. Ao término do contrato, a CONTRATADA compromete-se a fornecer ao CONTRATANTE todas as informações relacionadas à
manutenção dos veículos da Secretaria Municipal de Economia - SEMEC, armazenadas no sistema desenvolvido pela CONTRATADA.

15.61. A CONTRATADA deverá disponibilizar, no prazo de 30 (trinta) dias úteis a contar da data de encerramento do contrato, uma
cópia integral e estruturada da base de dados do sistema.

15.62. A cópia da base de dados fornecida deverá ser compatível com os padrões e formatos de dados utilizados durante a vigência do
contrato, permitindo uma transição eficiente para qualquer sistema subsequente que o CONTRATANTE venha a adotar.

15.63. A CONTRATADA compromete-se a prestar assistência técnica adicional, se necessário, para facilitar a transição de dados e
garantir a integridade das informações transferidas. 



15.64. O  não  cumprimento  desta  obrigação  por  parte  da  CONTRATADA  poderá  resultar  em  penalidades  contratuais,  conforme
estabelecido nas cláusulas pertinentes.

15.65. É de responsabilidade da Contratada a execução do objeto de sua especialidade, compreendendo:

a)  a  implantação,  alimentação e manutenção de sistema informatizado por  meio da Web de autogestão da frota,  integrado com
tecnologia de cartão magnético;

b) o gerenciamento e controle dos veículos e equipamentos leves e pesados, dos serviços realizados, peças substituídas e seu custo,
da rede credenciada para atendimento e dos orçamentos necessários, através do sistema integrado implantado;

c) o credenciamento, monitoramento e intermediação dos serviços de manutenção preventiva e corretiva da frota, a serem contratados
através da rede especializada nas regiões de atendimento;

d) suporte técnico permanente, tanto para a Contratante, quanto para a rede credenciada;

e) o faturamento mensal de todos os serviços contemplados, inclusive os prestados através da frota credenciada.

15.66. A contratada deverá responsabilizar-se pelo desembolso necessário à implantação e operacionalização do sistema, para pleno
atendimento do objeto,  incluindo:  instalação dos equipamentos de leitura,  gravação e transmissão de dados,  emissão de cartões
físicos,  credenciamento  da  rede  de  empresas  fornecedoras,  manutenção do  sistema,  treinamento  do  pessoal  e  fornecimento  de
manuais  de operação,  despesas relacionadas a softwares,  implantação e operação do suporte  técnico e outras decorrentes das
responsabilidades deste documento, todos cobertos pela taxa de administração.

15.67. A contratada deverá dar Treinamento para gestores e usuários da Contratante e para os estabelecimentos credenciados, que
garanta o uso dos softwares disponibilizados pela Contratada, bem como de todo o funcionamento do sistema, visando o seu adequado
e total gerenciamento.

15.68. Implantação do sistema informatizado de gerenciamento de dados de gestão e controle da frota compreende, em síntese:

I - Cadastramento e registro dos veículos pertencentes à frota da contratante;

II - Cadastramento de todos os usuários e gestores do sistema, com seus respectivos níveis de acesso;

III - Credenciamento e apresentação da Rede Credenciada com todos os dados relativos (Nome Fantasia, Razão Social, CNPJ, porte
empresarial, contatos, telefones, e-mails, linhas de fornecimento/objeto social, município, estado, etc.);

IV - Identificação visual e divulgação da rede credenciada;

V - Implantação e parametrização dos sistemas tecnológicos, informatizado, compatível com o ambiente seguro, via WEB, on-line.

VI - Treinamento de Usuários e Gestores do contrato para operar o sistema, com previsão máxima de 05 (cinco) servidores de cada
unidade contratante para capacitação.

VII -- Treinamento da rede credenciada para operar o sistema.

VIII - O sistema deverá apresentar campo para aplicação de saldo para conclusão dos serviços e/ou peças executados, diretamente na
ordem de serviço.

15.69.  A  Contratada  deverá  dispor  de  ampla  rede  de  estabelecimentos  credenciados  (concessionárias,  oficinas  automotivas,
autopeças, serviços de guincho e borracharia) em no mínimo 6(seis) Municípios do Estado, devendo promover o credenciamento de
outros, a pedido da Contratante, em função das necessidades que se fizerem presentes, sempre conexas aos interesses públicos, para
fins  de  prestação  de  serviços  gerais  de:  mecânica,  elétrica,  funilaria,  suspensão,  pintura,  filtros,  vidraçaria,  capotaria,  tapeçaria,
borracharia, retifica, alinhamento, balanceamento, serviços de chaveiro e fornecimento de peças e acessórios em geral, considerando:

15.69.1. Manutenção Preventiva - compreende todos os serviços executáveis em oficinas mecânicas reparadoras ou concessionárias
de automóveis, Sistemática regular de revisões e serviços para garantir as melhores condições de desempenho do veículo, no que se
refere a seu funcionamento, rendimento e segurança, assim como prevenir a ocorrência de defeitos que possam redundar em danos
nos  componentes,  ou  mesmo  na  paralisação  do  veículo.  Esta  manutenção  deve  ser  efetuada  de  acordo  com  a  periodicidade,
obedecendo-se  às  recomendações  do  fabricante  do  veículo  e/ou  as  recomendações  pela  Divisão  de  Transporte  e  Logística  da
Secretária Municipal de Economia. São exemplos de manutenção preventiva:

a) Troca de pneus, alinhamento e balanceamento de rodas e cambagem;
b) Reposição de palhetas de limpador, baterias, equipamentos de segurança (triangulo sinalizador, chave de roda, cinto de segurança)
e combate a incêndios, correias de alternador/gerador, etc;
c) Substituição de itens do motor; Limpeza de motor e bicos injetores;
d) Regulagens de bombas e bicos injetores; Limpeza, higienização de veículos; Revisão de fábrica;
e) Outros serviços constantes no manual dos veículos e/ou equipamentos leves e pesados ou por orientação da Divisão de Transporte
e Logistica (DTLO) – SEMEC.

15.69.2.  Manutenção  Corretiva  ou  Pesada  -  compreende  todos  os  serviços  executáveis  em  oficinas  mecânicas  reparadoras  ou
concessionárias de automóveis e maquinários, que venham a ocorrer fora dos períodos estabelecidos para execução das manutenções
preventivas, para correções de defeitos aleatórios resultantes de desgaste e/ou deficiências de operação, manutenção e fabricação,
garantindo a operacionalidade do veículo, além de preservar a segurança de pessoas e materiais.

São exemplos de manutenção corretiva:

a) Serviços de retífica de motor;
b) Montagem e desmontagem de jogo de embreagens; Serviços de instalação elétrica;
c) Serviços no sistema de injeção eletrônica;
d) Capotaria;
e) Tapeçaria;
f) Borracharia; Chaveiro; Funilaria e pintura;
g) Serviços no sistema de arrefecimento; Serviços no sistema de ar-condicionado;
h) Revisão geral e serviços integrantes para atendimento das normas obrigatórias de inspeção ambiental veicular;
i)  Reboque  de  Veículos  (Assistência  24  horas)  em  caso  de  acidente  ou  pane,  no  município  ou  em  percurso  dos  Municípios
referenciados neste termo.

15.70. A rede credenciada deverá ser suficiente para o pleno atendimento da demanda dos serviços de manutenção de serviços em
no mínimo, contendo obrigatoriamente, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos após a assinatura do contrato, o mínimo de 06 (seis)
estabelecimentos  credenciados na sede do município  e  no mínimo 3  nos demais  Municípios  de:  autopeças;  oficinas mecânicas;
concessionárias autorizadas; e serviços de guincho de veículos. As localidades principais a serem credenciadas os prestadores e
fornecedores são os Municípios: Cacoal; Ji-Paraná; Rolim de Moura; Porto Velho e Vilhena.

15.71.  Nas  cidades  em que  não  houver  03  (três)  estabelecimentos  que  prestem os  serviços  de  autopeças,  oficinas  mecânicas,
concessionárias  e  serviços  de  guincho  de  veículos,  a  contratada  deverá  cadastrar  todos  os  estabelecimentos  que  tiver  e  que



preencham os requisitos necessários.

15.72. Conforme necessidade da contratante, e sem qualquer ônus a ela, a contratada deverá efetuar o credenciamento de novos
fornecedores e prestadores de serviço, tendo para isso, o prazo de 15 (quinze) dias a partir da data da solicitação.

15.73. A Contratada deverá apresentar o sistema em ambiente web, de gerenciamento de serviços, cuja tecnologia possibilite/forneça
um perfil mínimo de funcionalidade, à Contratante no prazo de 10 (dez) dias corridos, contados da assinatura do contrato, conforme o
descrito nos itens a seguir:

a) Abertura de Ordens de Serviço on-line/real time; recebimento de orçamento on-line/real time;  

b) Acesso ao sistema somente para consulta, onde o operador terá acesso somente aos lançamentos feitos na rede credenciada,
demonstrando peças lançadas, data de lançamento sem consulta a valores;

c) Avaliação e aprovação on-line/real time de orçamento de peças, acessórios e serviços; Cotação de preços de peças, acessórios e
serviços on-line/real time; Acompanhamento on-line do status dos serviços que estiver sendo efetuado;

d) Sistemas Integrados de Informações, permitindo a geração de Relatórios Gerenciais;

e) Sistemas Tecnológicos integrados que viabilize a autorização para realização dos serviços de manutenção e reparos e fornecimento
de autopeças e acessórios para os veículos da frota da Contratante junto aos estabelecimentos da rede, por meio de senha fornecida
aos fiscais designados pela Administração;

f) Utilização de logística especializada de rede, com amplo número de oficinas e concessionárias credenciadas, em todo o território
nacional;  Banco  de  Dados  para  fornecimento  de  relatórios  gerenciais  com  históricos  dos  serviços  executados,  despesas  de
manutenção de cada um dos veículos da frota, fornecendo, inclusive, índice de atendimento por tipo de serviço;

g) Fornecimento de relatórios específicos, analíticos e sintéticos, por período pré-estabelecido, extraídos por veículos individuais ou
grupos, que possibilitem a análise de gastos discriminados em peças e mãos de obra;

h) Relatório disponível por período, discriminando placa, marca, ano, modelo, renavam e total gasto com manutenção, valores gastos
(peças e mão de obra)

i) Sistema tecnológico que possibilite a visualização dos saldos para plataforma da SR e de cada unidade descentralizada no respectivo
contrato de manutenção preventiva e corretiva da frota;

j) Sistema tecnológico que permita distribuir saldos individuais para plataforma da SR e suas unidades descentralizadas; O sistema
eletrônico deverá permitir o cadastramento de preços praticados no mercado;

 k) O sistema deverá emitir alerta, via correio eletrônico, a toda a rede credenciada, informando quando houver orçamento aberto para
cotação de preços;

 l) O sistema deverá permitir que no prazo mínimo de 24 (vinte e quatro) horas e no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas,
qualquer unidade credenciada possa ofertar cotação e preços para o orçamento aberto no sistema.

15.74. O sistema deverá registrar e armazenar todos os dados da vida mecânica do veículo e, a cada operação:

a ) Número de identificação da ordem de serviço;

b ) Número de identificação do cartão ou centro de resultado demandante;

c ) Identificação do veículo (tipo de frota e placas);

d ) Modelo do veículo;

e ) Centro de Custo;

f ) Data e hora de abertura e fechamento da ordem de serviço;

g ) Data e hora de início e fim da manutenção do veículo;

h ) Tipo de serviço (aquisição de peça/ manutenção corretiva/ serviço de guincho);

i ) identificação do gestor responsável pela aprovação do orçamento (nome e matrícula);

j ) Quilometragem do veículo no momento da execução do serviço;

l ) Descrição dos serviços executados e peças trocadas;

m ) Valor total de mão de obra;

n )Valor total das peças;

o ) Tempo de garantia do serviço realizados;

p )Tempo de garantia das peças substituídas;

q ) Valor total da operação;

r ) Descrição sumarizada da operação;

s ) Razão Social, endereço e CNPJ do fornecedor e/ou prestador de serviço;

t ) Número e data das notas fiscais emitidas pelo fornecedor.

Placa Marca Modelo Ano RENAVAM
Manutenção
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15.75.  O sistema deverá emitir  relatórios gerenciais,  financeiros e operacionais que permitam o controle de despesas e tipos de
serviços, do valor das peças e da mão de obra, das garantias, do histórico de ordens de serviço, orçamentos e de manutenção por
veículo e centro de custo de forma que as notas fiscais que foram emitidas para pagamento esteja em sintonia com relatório de
pagamento na ordem numérica (tanto da notas fiscais em um único arquivo);

15.76. O histórico das operações deve ser armazenado e de imediata e fácil consulta pela Contratante durante a vigência contratual,
bem como, ao término do contrato, deverá ser disponibilizado pela Contratada em planilha eletrônica.

15.77. Os relatórios disponibilizados pela Contratada deverão conter no mínimo, sem prejuízo a eventuais alterações e adequações às
necessidades da Contratante, as seguintes informações:

a) Histórico de manutenção por período, por tipo de veículo, por placa, por tipo de frota, por centro de custo e por estabelecimento
comercial, com descrição do valor total de peças e valor total de mão de obra;

b) Ordem de serviço cadastrada;

c) Comparativo de valor negociado na ordem de serviço;

d) Registro de garantia de peças e serviços;

e) Histórico de orçamentos;

f) Relatório de custos por tipo de veículo e centro de custo;

g ) Composição de frota, com ano de fabricação, tipo de veículo, modelo de veículo, centro de custo, placas e demais dados de
identificação;

h ) Relação completa de discriminada de rede credenciada;

i ) Tempo de imobilização do veículo;

j ) Custo por tipo de manutenção;

k ) Custo global, mensal de serviços e peças.

15.78.  Todos os relatórios devem ser gerados a partir de período pré-estabelecido pelo gestor de frota, permitindo comparativos de
desempenho, análise de gestão e migração de dados para planilha eletrônica tipo Excel.

15.79.  Os  prazos  para  execução  das  manutenções/reparos  necessários  nos  veículos,  nacionais  ou  importados,  equipamentos  e
equipamentos pesados, devem ser estabelecidos de comum acordo com a Contratada, levando-se em consideração o grau de avaria
nos mesmos, porém os serviços de pequena monta (manutenções preventivas) deverão ser efetuados sempre dentro de um prazo
máximo de 10 (dez) dias úteis, sendo que para a manutenção corretiva o prazo máximo para execução do serviço é de 30 (trinta) dias
úteis, a partir da aprovação do orçamento, sem prejuízo a serviços de maior duração, desde que previamente informados ao gestor de
base.

15.80. Disponibilizar acesso ao Sistema AUDATEX, MOLICAR, CILIA, ORION ou outros similares ou outro instrumento hábil similar,
composta por uma ferramenta que possibilita ao gestor/fiscal efetuar consulta on-line, tanto à tabela de preços dos fabricantes de
peças, quanto à tabela de tempos de mão de obra padrão (Tabela Tempária), conforme informação técnica do Sindicato da Indústria e
Reparação de Veículos e Acessórios.

15.81. É de total responsabilidade da empresa a ser CONTRATADA o cumprimento das normas ambientais vigentes para a contratação
do objeto deste instrumento, no que diz respeito à poluição ambiental e destinação de resíduos.

15.82. A empresa a ser CONTRATADA deverá tomar todos os cuidados necessários para que, quando da consecução dos serviços,
não decorra qualquer degradação ao meio ambiente.

15.83. A empresa a ser CONTRATADA deverá assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas cabíveis para a correção dos
danos que vierem a ser causados,  caso ocorra passivo ambiental,  em decorrência da execução de suas atividades objeto deste
instrumento.

15.84. A empresa a ser CONTRATADA deverá cumprir as orientações da Instrução Normativa nº 1, de 19 de janeiro de 2010, referente
aos critérios de Sustentabilidade Ambiental, em seus Artigos 5º e 6º, no que couber bem como, o artigo 6º, inciso I do Decreto Estadual
n. 21.264/2016.

15.85. Conforme dispõe o Capítulo III, art. 5º, inciso III da Instrução Normativa/MPOG nº 1, de 19 de janeiro de 2010, poderá ser
exigido o seguinte critério de sustentabilidade ambiental: —que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem
individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o
transporte e o armazenamentoǁ.

15.86.   Conforme  dispõe  o  artigo  6º,  Inciso  I  do  Decreto  Estadual  n.  21.264/2016,  poderá  ser  exigido  o  seguinte  critério  de
sustentabilidade  ambiental:  "  Art.  6º.  Quando  da  aquisição  de  bens  poder-se-á  exigir  os  seguintes  critérios  de  sustentabilidade
ambiental: 

I - que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico ou biodegradável".

16.  CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA GARANTIA DAS PEÇAS, MATERIAIS E SERVIÇOS:

16.1.  Sob responsabilidade da CONTRATADA, a Rede Credenciada deve reparar, corrigir, remover, substituir,  desfazer ou refazer,
prioritária e exclusivamente à sua custa e risco, no total ou em parte, e dentro de um prazo não maior que o da manutenção original, as
peças,  componentes,  acessórios  e  materiais  substituídos ou serviços executados com vícios,  defeitos,  incorreções,  erros,  falhas,
imperfeições ou recusados pelo gestor da frota da CONTRATANTE, decorrentes de sua culpa, inclusive por emprego de serviços ou
materiais  impróprios  ou de qualidade inferior,  sem que tal  fato  possa ser  invocado para justificar  qualquer  cobrança adicional,  a
qualquer título, mesmo nas aquisições e serviços recebidos pelo gestor da frota, mas cujas irregularidades venham a surgir quando da
aceitação ou dentro do prazo de garantia.

16.2. A CONTRATADA deve exigir da Rede Credenciada garantia conforme abaixo estabelecido:

16.3.  A Rede Credenciada deve fornecer garantia de, no mínimo, 90 (noventa) dias corridos, a todo o serviço executado e peças
substituídas, contados a partir da retirada do bem manutenido, sendo que, durante este prazo, estará obrigada a refazer os serviços
considerados imperfeitos, sem qualquer ônus adicional à CONTRATANTE.

16.4. Especificamente para os serviços e peças empregados em retíficas de bloco e/ou cabeçote de motor e seus componentes, caixa
de câmbio, diferencial, motor de partida, bomba injetora, turbinas, bomba da direção hidráulica, compressor de ar- condicionado, a
garantia deverá ser de 06 (seis) meses ou 15.000 (quinze mil) quilômetros, contados da data da efetiva prestação do serviço, sendo
que a garantia se estenderá ao que terminar por último.



16.5. A CONTRATADA, por meio da Rede Credenciada, deve fornecer, obrigatoriamente, a mesma garantia oferecida pelo fabricante
das peças, componentes, acessórios e materiais utilizados na manutenção dos veículos, quando for superior aos prazos constantes
nos itens acima.

16.6. Os serviços de pintura e funilaria terão garantia mínima de 6 (seis) meses, contados a partir da retirada do bem manutenido do
estabelecimento credenciado.

16.7.  Os serviços de balanceamento de rodas,  alinhamento e cambagem terão garantia de 03 (três)  meses ou 5.000 (cinco mil)
quilômetros, o que ocorrer por último, sem prejuízo de garantia com prazo maior oferecida originalmente pelo fornecedor de peça ou
prestador de serviço.

16.8.  Durante o período da garantia, os estabelecimentos credenciados estão obrigados a substituir o material/peça defeituosa no
prazo de 07 (sete) dias corridos, a contar da data da comunicação do Gestor da Frota da CONTRATANTE, mediante o registro na
respectiva Ordem de Serviço.

16.9. O sistema deverá possibilitar a abertura de Ordem de Serviço para regularização de serviços e peças que apresentaram defeito
durante o prazo de garantia, vinculando-a à Ordem de Serviço original.

16.10. Após a correção dos serviços considerados imperfeitos, será reiniciada a contagem do prazo de garantia.

16.11.  A garantia das peças e serviços deverá ser cumprida, mesmo após o término ou extinção do contrato, caso haja.

17.  CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - EXTINÇÃO CONTRATUAL:

17.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o
contraditório e a ampla defesa, as situações previstas nos artigos 137, 138 e 139 da Lei 14.133/2021. 

18.  CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO SISTEMA GERENCIAL E FORMATAÇÃO DE RELATÓRIOS:

18.1. A CONTRATADA, por meio de seu sistema, deverá viabilizar a compra/pagamento e o controle de produtos contratados, com
crítica de consistência aos lançamentos efetuados e a segurança de utilização, devendo estas informações estar disponíveis, para
consulta via web, imediatamente após realizada a transação.

18.1.1. As operações (transações) deverão disponibilizar, no mínimo, as seguintes informações individuais, seja na forma eletrônica
(online), ou via autorização por URA (atendimento telefônico):

   1. Base de Gerenciamento.
   2. Placa e demais dados de identificação do veículo/máquina/equipamento.
   3. Município / UF /Estabelecimento.
   4. Data e hora.
   5. Tipo de operação (compra, consulta, estorno, etc).
   6. Origem (P.O.S., Central de atendimento).
   7. Produto adquirido.
   8. Quantidade.
   9. Valor da operação por veículo/máquina/equipamento.
   10. Identificação do responsável pelo abastecimento (servidor/colaborador).
   11. Marcação da quilometragem/horímetro do veículo/máquina/equipamento.
   12. Valor unitário do produto.
   13. Valor da compra.

18.2. Tanto para transações online, como para aquelas em que seja necessário pedido de autorização por meio eletrônico (computador,
tablet, celular, telefone, etc), será obrigatória a utilização de senha pessoal do usuário, a fim de validar a transação.

18.3. A CONTRATADA deverá possibilitar, seja por meio de seu site ou de aplicativo, a obtenção/recuperação/troca de senha, a ser
promovida pelo próprio usuário, ou seja, sem a necessidade de intervenção dos gestores/fiscais no sistema.

18.4.   São considerados Relatórios  Gerenciais  Fundamentais  a  serem disponibilizados via  web ou fornecidos à contratante,  sem
nenhuma restrição de prazos, quantidade, os seguintes:

18.5.  Relatório Cadastral do veículo/máquina/equipamento, contendo, no mínimo: Local de Cadastro; Marca/Tipo/Modelo; Cor; Ano
Fabricação;  Ano  Modelo;  Tipo  combustível;  Placa/UF;  Chassi/Número  de  Série;  Potência  (em HP ou  SHP);  Número  RENAVAM;
capacidade do tanque; média de consumo Km/L ou Litro/H.

18.6. Controle Anual de Unidades Abastecidas (UA): Local de Cadastro.

18.7.  Marca/Tipo/Modelo;  Cor;  Ano de Fabricação;  Tipo de Combustível;  Placa Atual/UF;  quilometragem ou quantidade de horas
utilizadas com o veículo/máquina/equipamento mensalmente e anualmente; consumo mensal e anual; média de consumo km/litro ou
litro/h mensal ou anual; Quantidade de litros consumidos; custo total com combustível e inconsistências ocorridas.

18.8. Controle de Operação: Dados com totalizadores gerenciais e de transações.

18.9. Estes Relatórios Gerencias deverão ser oferecidos pela CONTRATADA, também, por painéis de Business Intelligence (BI).

18.10. CONTRATADA deverá replicar todos os dados relativos às transações realizadas, quando solicitadas, ao banco de dados da
contratante em meio e/ou formato a ser acordado.

18.11. A CONTRATADA deverá fornecer cópia completa do banco de dados relativo a veículos/máquinas/equipamentos, usuários e
transações realizadas em formato inteligível para planilhas ou banco de dados ao término de cada exercício fiscal, gravado em meio
magnético ou disponível para download.

18.12. CONTRATADA deverá permitir o acesso da contratante ao banco de dados e  relatórios gerenciais, via web, 24 horas por dia,
todos os dias, durante a vigência do contrato.

18.13. A CONTRATADA deve possibilitar solução web service, para exportação de todas as informações constantes no seu banco de
dados referentes aos veículos/máquinas/equipamentos, para os sistemas das Contratantes.

18.14. As informações do banco de dados da CONTRATADA descritos no item anterior, deverão ser fornecidas nos moldes do layout
indicado pela Contratante.

18.15. Os relatórios gerenciais disponibilizados pela CONTRATADA deverão permitir à Contratante verificar o consumo de combustível
da frota, por tipo de combustível, a quantidade de transações, o valor pago por tipo de transação, o histórico do veículo/equipamento/
máquina, diagnosticar diferenças significativas de consumo de combustível e outros, de forma geral, por unidade regional e individual.

18.16. A Contratante poderá exigir a emissão de relatório específico para atender suas necessidades, desde que dentro dos objetivos
relacionados ao controle da frota, ressalvada a razoabilidade da solicitação.

18.17.  Durante  os 5  (cinco)  anos seguintes à  extinção do contrato,  a  CONTRATADA obriga-se a  fornecer  os  dados e relatórios



gerenciais solicitados pelos órgãos gerenciador e participantes, sem custos, no prazo de 15 (quinze) dias contados da solicitação.

18.18.  A CONTRATADA deverá manter cadastro atualizado de toda a frota ativa e inativa do órgão gerenciador e dos participantes,
bem como dos usuários autorizados a registrar os abastecimentos no sistema.

18.19. Para atender às excepcionalidades da Contratante, o sistema deverá possibilitar o lançamento manual das transações com
autorização fornecida via telefone,  24 (vinte e quatro)  horas por  dia,  07 (sete)  dias por  semana,  de forma a manter  os serviços
contratados em casos de pane ou de inoperância do sistema informatizado no local de abastecimento ou ainda de perda dos cartões
dos veículos/máquinas/equipamentos ou dos usuários.

18.20. O sistema de administração e manutenção básica de cartões/chips deverá ser disponibilizado para Contratante de maneira a
realizar procedimentos como correção de transações, alterações de senhas, atualização, bloqueio e liberação.

19.  CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA FISCALIZAÇÃO: 

19.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada    pelo fiscal do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº
14.133/2021, art. 117, caput); s endo eles:

19.1.1. Fiscal do Contrato (funções);

I - Fiscalizar a execução dos serviços (objeto contratado);

II - O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato,
de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração;

III - O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato,
com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117,
§1º);

IV - Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato,
determinando prazo para a correção;

V - O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que
ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;

VI - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o
fato imediatamente ao gestor do contrato;

VII - O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas
à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual;

VIII - Caso ocorra descumprimentos das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará tempestivamente na solução do problema,
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

IX - A fiscalização será conduzida por um fiscal de contrato, selecionado com base em conhecimento técnico pertinente ao objeto sob
fiscalização. O fiscal será nomeado pelo gestor da pasta, através de portaria assinada e publicada no Diário Oficial – AROM.

X - Receber e verificar a qualidade dos itens e serviços entregues, certificando-se de que atendem às especificações e condições do
contrato.

XI - Fornecer informações e pareceres que auxiliem a Administração Pública na tomada de decisões sobre a continuidade ou rescisão
do contrato.

19.1.2. Do Gestor de Contrato (funções):

I  - O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os
registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências,
das alterações e  das prorrogações contratuais,  elaborando relatório  com vistas  à  verificação da necessidade de adequações do
contrato para fins de atendimento da finalidade da administração;

II - O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, para fins de empenho de despesa e
pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos
eventuais;

III  -   O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
competência;

IV -  O gestor  do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor
com competência para tal, conforme o caso;

V -  O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a
contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração;

VI - O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

VII  -  Preparar  e  planejar  a  execução do  contrato,  assegurando que todas  as  fases  estejam bem definidas  e  que  as  condições
contratuais sejam atendidas.

VIII - Monitorar a execução do contrato para garantir que as cláusulas e condições acordadas sejam cumpridas.

IX- Assegurar que os prazos e  quantidades acordados no contrato sejam respeitados.

X - Propor alterações no contrato quando necessário, para atender a mudanças no projeto ou nas condições de execução.

XI - Auxiliar na formalização dessas alterações, garantindo que todas as modificações sejam registradas conforme exigido pela lei.

XII - Elaborar e submeter termos aditivos que possam ser necessários para a continuidade do contrato, dentro dos limites legais e
contratuais.

XIII - Autorizar e conferir a documentação necessária para os pagamentos ao contratado, assegurando que todos os procedimentos
estejam corretos e completos.

XIV - Atuar na resolução de conflitos e problemas que possam surgir durante a execução do contrato, buscando soluções que estejam



em conformidade com a legislação e os interesses da Administração Pública.

XV  -  Coordenar  o  processo  de  encerramento  do  contrato,  assegurando  que  todas  as  obrigações  sejam  cumpridas  e  que  a
documentação final seja devidamente arquivada.

20.  CLÁUSULA VIGÉSIMA - DOS CASOS OMISSOS: 

20.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021.

21.  CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA PROTEÇÃO DE DADOS: 

21.1.  É vedado às partes a utilização de todo e qualquer  dado pessoal  repassado em decorrência da execução contratual  para
finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.

21.2. Sem prejuízo da aplicação das normas previstas pela Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, as partes se comprometem a
manter  sigilo  e  confidencialidade  de  todas  as  informações  –  em especial  os  dados  pessoais  e  os  dados  pessoais  sensíveis  –
repassados em decorrência da execução contratual, em consonância com o disposto na Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de
Dados Pessoais – LGPD), sendo vedado o repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de
obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual.

21.3. O dever de sigilo e confidencialidade permanecem em vigor mesmo após a extinção do vínculo existente entre o CONTRATANTE
e o CONTRATADO, e entre esta e seus colaboradores, subcontratados, prestadores de serviço e consultores.Em atendimento ao
disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, o CONTRATANTE, para a execução do serviço objeto deste contrato, deterá acesso a
dados pessoais dos representantes do CONTRATADO, tais como número do CPF e do RG, endereços eletrônico e residencial, e cópia
do documento de identificação, os quais serão tratados conforme as disposições da Lei nº 13.709/2018.

21.4. O CONTRATANTE declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados e se compromete a adequar todos
os procedimentos internos ao disposto na legislação com o intuito de proteger os dados pessoais repassados pelo CONTRATADO.

21.5. O CONTRATANTE fica obrigada a comunicar ao CONTRATADO em até 24 (vinte e quatro) horas qualquer incidente de acessos
não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma
de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados.

21.6. A comunicação não exime o CONTRATADO das obrigações, sanções e responsabilidades que possam incidir em razão das
situações violadoras acima indicadas.

21.7. O descumprimento de qualquer das cláusulas acima relacionadas ensejará, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa, na
aplicação das penalidades cabíveis.

22.  CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DO FORO:

22.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Porto Velho/RO para dirimir dúvidas e controvérsias oriundas do presente Termo.

23.  CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO:

23.1. Após a assinatura deste contrato, o CONTRATANTE providenciará a publicação do mesmo ou de resumo no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo Sítio Eletrônico Oficial
do Município em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021.

Para firmeza e como prova do acordado, é lavrado o presente contrato, que depois de lido e achado conforme é assinado pelas partes
e duas testemunhas que também os assinam, dele sendo extraídas as cópias necessárias para seu fiel cumprimento, todas de igual
teor e forma, devidamente certificadas pela Procuradoria Geral do Município.

Porto Velho, 27 de maio de 2026.

WAGNER GARCIA DE FREITAS
Secretário Municipal de Economia

ADÉLIO BAROFALDI
Representante Legal da Contratada

VISTO:

SALATIEL LEMOS VALVERDE
Procurador-Geral do Município
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